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1.  Introdução 

Este relatório apresenta os resultados do levantamento, estudo, diagnóstico e manejo do 
Patrimônio Cultural (Sub-módulo 5B: Patrimônio Histórico-Cultural Material e Imaterial (PHCMI), 
visando integrar o Plano de Manejo do Parque Estadual de Campos do Jordão. 

Conforme consta no Termo de Referência do Plano de Manejo, o Sub-módulo 5b: Patrimônio 
Histórico-Cultural Material e Imaterial tem o seguinte objetivo:  

 Identificar e classificar o patrimônio histórico-cultural, material e imaterial da UC e área de 
abrangência e delinear estratégias para a sua conservação e valorização. 

Com vistas ao atendimento do que foi determinado no TR, o presente relatório foi dividido em 
sete partes, conforme segue. 

 

1 – INTRODUÇÃO 

2 - O PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO REGIONAL  

3 – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

4 - BENS DE VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 

5 - PERSPECTIVAS CONCEITUAIS ADOTADAS 

6 - PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL  

7 - ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

O foco principal da pesquisa foi o patrimônio arqueológico do Parque Estadual de Campos do 
Jordão. Entende-se por Sítio Arqueológico qualquer local que o homem do passado tenha deixado 
vestígios de sua passagem ou estabelecimento. Assim, pode ser o local de uma antiga aldeia, no qual 
encontramos potes de cerâmica, marcas de fogueiras, ossos, vestígios das cabanas, etc. Também 
pode ser a área de um acampamento temporário de caça, um local onde extraiam e lascavam 
pedras para a confecção de utensílios como machados e pontas de flecha, uma gruta utilizada para 
enterrar seus mortos, lápides de pedra com desenhos rupestres, etc. Também podem ser o que 
chamamos de “sítios históricos”, que, no Brasil, significam vestígios do colonizador europeu e suas 
construções, como fortes, engenhos, casas, poços, entre outras.  

Neste relatório, como é corrente em Arqueologia, utiliza-se também o termo “Ocorrência 
Arqueológica”, para locais onde foi identificado material arqueológico, mas cujo levantamento 
inicial não permitiu estabelecer seu contexto, área, demandando mais pesquisas para o devido 
cadastramento enquanto sítio arqueológico, se for o caso. 

Além dos sítios arqueológicos, foram contemplados os Bens Arquitetônicos Tombados ou de 
Interesse, da Zona de Abrangência da Unidade de Conservação – UC, bem como as manifestações 
culturais presentes.  
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2.  O Patrimônio Arqueológico Regional 

2.1 Caracterização Etnohistórica Regional 

A maior parte dos grupos indígenas que ocuparam o Vale do Paraíba pertencia às famílias 

linguísticas tupi e Jê (Maramaomis e Puris). Há referências, também, de outros grupos cuja família 

linguística não foi determinada com exatidão. 

Paulo Pereira dos Reis (1979), baseado em relatos de viajantes e fontes textuais primárias, 

descreveu a presença de diversos grupos indígenas na região, comprovando a diversidade cultural e 

o grande potencial que o local oferece para estudos arqueológicos. 

Os indígenas que ocuparam o Vale do Paraíba: 

MARAMOMIS (ou Guaramomis)1: foram descritos por Pedro Rodrigues em 1599 (REIS, 1979: 33) 

e viviam “em uma serra que está sobre o Rio de Janeiro e São Vicente” e que, segundo Capistrano 

de Abreu, teriam alcançado o Vale do Paraíba. Após os portugueses expulsarem os franceses do 

Rio de Janeiro, os Tamoios, sem seus aliados franceses, dirigiram-se à região do Vale do Paraíba, 

dizimando muitos Maramomis e fazendo-os fugir para a costa. De acordo com Fernão Guerreiro 

(1930), muitos índios Maramomis foram convertidos pelos padres, ajudando-os nas igrejas e 

trabalhando nas fazendas. 

TERMINÓS: eram do tronco linguístico Tupi e habitavam o litoral do Espírito Santo, a margem 

esquerda do baixo Paraíba do Sul e proximidades da Baía de Guanabara. Os terminós foram 

praticamente desintegrados da região do Paraíba do Sul pela expedição de Martim de Sá, que 

aprisionou cerca de mil índios e matou aproximadamente mil e seiscentos (REIS, 1979: 39). 

TUPINIQUINS: segundo Antonio Knivet (1878: 244), que os denominava Tupinaques, habitaram 

uma região próxima ao alto curso do Paraíba do Sul. 

GUARULHOS: Aires Cabral2 afirmou que a Freguesia de Santo Antônio, entre a vila de São 

Salvador e a foz do Muriaé, foi fundada “para habitação (...) de Guarulhos que (...) desapareceram 

com o tempo”. 

GUAIANÁS: esses índios, perdendo suas terras para os portugueses de São Paulo de Piratininga, 

estabeleceram-se às margens do rio Paraíba, onde surgiria depois a Vila de Taubaté. 

TAMOIOS: fugidos da costa após a expulsão de seus aliados franceses do Rio de Janeiro, 

refugiaram-se nas proximidades das nascentes do Paraíba.  

TUPINAMBÁS: Reis (1979: 55) admite ter sido possível índios tupinambás, expulsos do litoral 

carioca por Martim de Sá, em 1568, juntamente com os franceses e tamoios, terem se refugiado 

nas nascentes do Paraíba, provavelmente junto à margem esquerda do rio Jaguari. 

GOITACÁS: para Reis (1979: 18), são os Weittakas descritos por Hans Staden3 que teriam 

ocupado a região do baixo Paraíba do Sul. Também foram citados por Jean de Léry4 como Uetacas, 

                                                   

1 Segundo Teodoro Sampaio (1928), Miramomi, vem de myra-momi: “gente miuda ou pequena estatura”. 

2 CASAL, Manuel Aires do. Corografia Brasílica ou Relação Histórico-Geográfica do Reino do 

Brasil. São Paulo: EDUSP, 1976, pp. 206-207. 

3 STADEN, Hans. Viagem ao Brasil. Salvador: Progresso Editora, 1955. 
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por Knivet (1878: 248 e 250) como Waitacasses e, em 1537, por Gabriel Soares de Souza (1971: 

94 e 95). 

PURIS: em 1594, Martim de Sá mandou Knivet comprar índios Puris, que estavam em paz com os 

portugueses. Carregados de mercadorias para o escambo, Knivet e seus companheiros partiram de 

Angra dos Reis, atravessaram o rio Paraíba, rio Turvo e seguiram pela margem direita do rio Preto 

por “cem milhas” até encontrar a aldeia dos Puris, conseguindo setenta escravos que, depois, foram 

entregues a Martim de Sá. Em 14 de outubro de 1597, uma expedição chefiada por Martim de Sá 

saiu do Rio de Janeiro para agir contra os Tamoios do Vale do Paraíba. Tal expedição, ao longo de 

seu percurso, foi incorporando indígenas de várias aldeias. Segundo Teodoro Sampaio, após 

atravessarem o rio Paraibuna, seguiram para Jambeiro e atravessaram parte da Serra de Itapeva, até 

atingirem o rio Paraíba. Nas margens deste rio encontraram cerca de cem índios Puris, em um 

ponto que corresponderia ao atual município de São José dos Campos (SAMPAIO, 1915: 393). Há 

também informações de Puris em Taubaté, que teriam sido expulsos por Jacques Felix, em 

Guaratinguetá, Lorena e região fluminense (REIS, 1979: 95 a 101). 

 

 

 

 

2.2 O Patrimônio Arqueológico no Vale do Paraíba 

No município de Aparecida, a primeira urna funerária foi encontrada em 1908, no pátio da Estação 

da Estrada de Ferro Central do Brasil - EFCB. Em 1928, outra urna funerária contendo ossos 

humanos foi encontrada no terreno de uma casa na Ladeira Monte Carmelo, nº 165.  

Com o crescimento da cidade, várias obras revelaram vestígios arqueológicos. Em 1935, cerca de 

quarenta peças de cerâmica foram encontradas no Largo da Feira. Em 1952, no terreno do grupo 

escolar “Chagas Pereira”, foram coletadas algumas vasilhas com desenho geométrico em fundo 

branco. No mesmo ano, um trator destruiu várias peças cerâmicas na abertura da Rua João 

                                                                                                                                                     

4 LERY, Jean de. História de uma Viagem feita à Terra do Brasil. São Paulo: Ed. Nacional, 1926. 

Fig. 01: Tela de Jean Baptiste Debret, séc. XIX. “Botocudos, puris, pataxós e maxacalis” 
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Andrade Costa; e no ano seguinte uma igaçaba com tampa foi encontrada na abertura de uma vala 

para o muro do Convento das Carmelitas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 1966, durante a construção da Estação Rodoviária, vários artefatos indígenas foram destruídos. 

No trabalho de dragagem do rio Paraíba, junto com a areia vieram fragmentos de cerâmica 

decorada, e no Porto de Itaguassu foi encontrado um cachimbo, cujas partes laterais apresentam 

figuras humanas em relevo. Ainda em 1966, um machado de pedra e alguns cachimbos de barro 

foram achados no quintal de uma casa na rua João Alves. Em 1971, mais objetos encontrados na 

Av. Colombano Teixeira e, finalmente, em 1979, operários que trabalhavam na rede de esgoto 

quebraram uma igaçaba. 

Em julho de 1957, a pesquisadora Herta Loëll-Scheuer pesquisou quatro pontos de Aparecida e 

escreveu um relatório, ainda inédito, denominado Quatro campos escavados em diversos lugares, 

em julho de 1957 na cidade de Aparecida do Norte, Estado de São Paulo, Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No município de Caçapava, em 1994, por ocasião da abertura da Rodovia Carvalho Pinto, vários 

sítios arqueológicos foram encontrados pela arqueóloga Solange Caldarelli, nos municípios de 

Figs. 02 e 03: Urnas funerárias indígenas 

encontradas ao acaso durante obras na cidade.  

Figs. 04 e 05: Urnas funerárias indígenas coletadas pela pesquisadora Herta Loëll-Scheuer, 1957 
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Jacareí, Taubaté, e, principalmente, Caçapava. Uma grande quantidade de material arqueológico foi 

coletada, entre urnas funerárias, pontas de flecha, machados de pedra e material histórico, como: 

moedas antigas, cachimbos, cerâmica neobrasileira e faiança.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em São José dos Campos, constam na base do Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos 

CNSA/IPHAN apenas dois sítios arqueológicos, conforme segue: 

Alphaville 1 

Sítio Histórico. 

 Coordenadas: E 403445 N 7436248 

Fonte: CNSA/IPHAN 

Fonte: Documento Antropologia e Arqueologia SC Ltda.- Diagnóstico Arqueológico - 

Empreendimento Alphaville, município de São José dos Campos/SP. 

Sítio Colinas 

 Coordenadas: E 403445 N 7436248 

Fonte: CNSA/IPHAN;  Plácido Cali 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 06: Urna funerária tupis-

guaranis. Município de 

Caçapava, junto ao traçado 

da Rodovia Carvalho Pinto. 

Foto: Stela Roche 

Fig. 07: Machado de pedra 

polida encontrado no sítio 

Colinas, município de São José 

dos Campos/SP. Pesquisa e 

foto: Plácido Cali  
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Entretanto, há notícias de 17 sítios arqueológicos no município. Em São José dos Campos, os 

primeiros informes de achados arqueológicos datam de junho de 1936, ocasião em que Ruy W. 

Tibiriça esteve no município e encontrou cerâmica indígena em um ponto da margem direita do rio 

Paraíba. Coletou algumas peças e conseguiu outras com amigos e interessados. Em outro local, que 

se denominava Chácara da Boa Vista, encontrou duas pontas de flecha confeccionadas em sílex. 

Em 1946, o Barão Otorino de Fiori de Cropani e o Dr. João Amoroso Netto integraram uma 

comissão constituída pela Prefeitura Municipal de São José dos Campos para estudar a história do 

Município. A comissão realizou o primeiro levantamento arqueológico do município, identificando 

seis sítios arqueológicos. Coletaram alguns artefatos, tais como, cerâmica indígena, machados e 

pontas de flecha de pedra.  

Outros sítios foram encontrados nas décadas de 1980, 1990 e 2000. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O município de Jacareí possui 06 sítios identificados, a maioria no âmbito de licenciamentos 

ambientais de empreendimentos imobiliários.  

Os sítios de Jacareí são os seguintes: 

Sítio Santa Marina (SP-JA-01) 

Entre janeiro e junho de 1991, foram realizadas escavações arqueológicas de salvamento no sítio 

Santa Marina, localizado no município de Jacareí, no Bairro Cidade Salvador. Os trabalhos, 

realizados pelos arqueólogos Oldemar Blasi e Miguel Glaissler5, foram interrompidos e o sítio 

abandonado. O sítio ficou esquecido, sendo que, em 1994, parte da área foi liberada pela Prefeitura 

Municipal para a implantação do loteamento Santa Marina. Em 1997 a Prefeitura Municipal de 

Jacareí e o Iphan embargaram as obras, sendo estabelecido pelo Ministério Público Federal, um 

“Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta”, obrigando a empresa responsável pelo 

empreendimento a promover o salvamento arqueológico do sítio, na área atingida pelo loteamento. 

                                                   

5 BLASI, Oldemar; GAISSLER , Miguel. Notícia sobre o sítio arqueológico de Jacareí – SP. Relatório 

de Pesquisa, 1991. 

Fig. 08: duas urnas funerárias e vasilhas indígenas encontradas em 

São José dos Campos (Jardim Três José e Bosque dos Eucalíptos). 



12  

Assim, a empresa contratou os arqueólogos Érika M. Robrahn-González e Paulo Eduardo Zanettini 

para coordenar as pesquisas6. 

Na realidade, a área do sítio é bastante ampla, sendo que um levantamento aerofotogramétrico 

realizado pelo então arqueólogo da Fundação Cultural de Jacareí, Wagner Gomes Bornal, 

identificou dezoito manchas escuras, que deveriam corresponder às antigas cabanas da aldeia. Na 

área do loteamento Santa Marina, existiam apenas duas dessas manchas.  

Ainda assim, a pesquisa nessa amostragem do sítio resultou na coleta e estudo de muitos artefatos 

e informações sobre aquela sociedade. Naquele local, existia uma aldeia tupi-guarani, sendo 

encontrados urnas funerárias e diferentes potes cerâmicos, instrumentos líticos, vestígios de 

fogueira, entre outras coisas. Parte desse material está exposto no Museu Antropológico de 

Jacareí. 

Sítio Rio Comprido I (SP-JA-03) 

Em 1998, Plácido Cali (1999) realizou o salvamento de material arqueológico resultante do 

assentamento de duas antigas aldeias indígenas, sendo uma delas tupi-guarani. Foram realizadas 

datações da cerâmica indígena pelo método de termoluminescência, no Departamento de Física 

Nuclear do Instituto de Física da USP. A primeira datação apontou para o ano de 1.100 d. C. e a 

outra, resultou no ano de 1.600 d. C. Isto significa que dois grupos indígenas diferentes ocuparam o 

mesmo local num intervalo de quinhentos anos. 

 

 

Sítio Pedregulho (SP-JA-02) 

Sítio cerâmico de tradição Tupiguarani localizado no Condomínio Villa D'Itália. Foi objeto de 

resgate arqueológico em 1998 sob a coordenação da arqueóloga Maria Cristina Scatamachia, 

Estrada Municipal do Pedregulho s/nº, Condomínio Villa D’Itália. A pesquisa gerou um acervo de 

Acervo com 5.555 peças cerâmicas e 46 líticos. 

 

 

                                                   

6
 ROBRAHN-GONZÁLES, Erika M.; ZANETTINI Paulo E. Jacareí as vésperas do descobrimento. 

Jacareí: Monaco Siani, 1999. 

Figura 09: Fragmento de cerâmica corrugada 
Figura 10: Fragmento de cerâmica 

com decoração riscado. 
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Sítio Arqueológico Vila Branca (SP-JA-04) 

O sítio abrange várias áreas contíguas a Rodovia Geraldo Scavone, que a cortou. Devido ao seu 

tamanho e implantação urbana, foi objeto de resgate arqueológico em diferentes momentos no 

âmbito do licenciamento ambiental de diferentes empreendimentos, a saber: Condomínio Industrial 

Tallavassos; Condomínio Residencial Villa Branca e Cemitério Memorial do Vale. Foi pesquisado 

por Érika Marion R. Gonzalez e Paulo Eduardo Zanettini (1998, 2000 e 2002), e por Plácido Cali 

(2001).  

  

 

   

 

Sítio Arqueológico Light 

O sítio, pesquisado em 2000 e 2002 por Wagner Bornal, foi indicado como sendo de tradição 

Aratu. Foram encontradas urnas funerárias e peças de material lítico, totalizando cerca de 14.000 

peças. 

 

Em Paraibuna há três sítios arqueológicos conhecidos, além de quatro locais onde foram 

encontrados artefatos arqueológicos. O sítio “Casarão Camargo” foi resgatado, gerando milhares 

de peças em acervo. 

 

Fig. 11: Pote de cerâmica tupi, Jacareí, 
Cali, 2001a 

Fig. 12: Tembetá em quartzo verde, 

Jacareí, Cali, 2001a 

Figs. 13 a 14: Fragmentos de cerâmica tupi, Jacareí, Cali, 2001a 
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No município de Canas há três sítios. Segundo dados da Secretaria da Cultura do Estado7 “o sítio 

Caninhas foi identificado em função da realização de obras para a implantação de um loteamento da 

CDHU, o que culminou com a evidenciação de fragmentos de cerâmicas durante a abertura de 

ruas e valas para o sistema de água e esgoto”. 

O sítio localiza-se nas coordenadas UTM 23k 0495194 7490041 próximos de dois pequenos rios: 

Canas e Caninhas, e a cerca de 2 km do Rio Paraíba do Sul. 

 

   

Figs 15 a 17: Cerâmicas indígenas resgatadas do sítio. Fonte: Prefeitura Municipal de Canas 

No município do Bananal, o Plano de Manejo da Estação Ecológica do Bananal destacou o sítio 

arqueológico “Trilha do Ouro”, que remonta ao século XVII (Cali, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 18: Sítio “Trilha do Ouro”, Bananal. 

 

                                                   

7 http://www.culturarte.sp.gov.br/cultura_on-line_municipios.html 
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O Vale do Paraíba também possui sítios em outros municípios. Apesar do significativo patrimônio 

arqueológico, a região permanece uma das poucas áreas do estado de São Paulo sem um amplo 

projeto arqueológico amplo. 

Artefatos arqueológicos também foram encontrados nos municípios de Taubaté, Guaratinguetá, 

Jacareí, Jambeiro, Bananal e Natividade da Serra. 
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2.3 O Patrimônio Arqueológico na Serra da Maniqueira 

 

No município de São Bento do Sapucaí, Cali registrou uma Mão de Pilão em pedra polida 

encontrada por um agricultor.  

 

No distrito de São Francisco Xavier, situado em São José dos Campos, na porção da Serra da 

Mantiqueira, as obras para construção de uma casa na área rural revelaram instrumentos líticos de 

grupos caçadores e coletores. A maioria dos artefatos encontrados eram pontas de flecha feitas em 

quartzo.  

 

Embora este sítio seja de grande importância, ajudando a conhecer os primeiros habitantes da 

região, na ocasião dos achados nenhuma pesquisa foi realizada, sendo o sítio parcialmente 

destruído. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 19: Mão de Pilão encontrada 

em São Bento do Sapucai 

Fig. 20: Pontas de Flecha em 

quartzo encontradas em sítio 

arqueológico no distrito de São 

Francisco Xavier, município de 

São José dos Campos/SP  
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Sítios Arqueológicos (São Paulo) 

Vale do Paraíba e Serra da Mantiqueira 

Aparecida 10 

Caçapava 04 

Canas 03 

Jacareí 06 

Jambeiro 01 

Natividade da Serra 02 

Paraibuna 03 

São José dos Campos 17 

São Bento do Sapucaí 01 

Taubaté 03 

 

O trecho mineiro da Serra da Mantiqueira foi melhor estudado do ponto de vista arqueológico, 

tendo vários registros de sítios. O município de Conceição dos Ouros, um pequeno município com 

aproximadamente 9.000 habitantes encravado na serra da Mantiqueira (próximo a Campos do 

Jordão e ao vale do rio Paraíba) ficou conhecido pelos achados arqueológicos pré-históricos 

(sepultamentos em urnas) e pelo Museu Arqueológico, Histórico, Cultural e Ambiental, criado para 

acolher o significativo patrimônio em urnas cerâmicas da Tradição Tupiguarani e peças líticas ali 

encontradas.
8
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   

8
 ALMEIDA, Paulo Araújo. Patrimônio Arqueológico e Musealização em Conceição dos Ouros - Sul 

de MG. 1º Simpósio de Arqueologia e Patrimônio da Zona da Mata Mineira: São 

João Nepomuceno. São João Nepomuceno, 2004. 

Fig. 21: Vasilha de cerâmica 

encontrada em sítio 

arqueológico em Conceição dos 

Ouros, sul de Minas. Fonte: 

http://cafehistoria.ning.com/profil

es/blogs/periodo-pre-colonial 

 

http://cafehistoria.ning.com/profiles/blogs/periodo-pre-colonial
http://cafehistoria.ning.com/profiles/blogs/periodo-pre-colonial
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Recentemente, no dia 02 de maio foram encontradas urnas funerárias no Bairro da Chácara dos 

Euclides, em Conceição dos Ouros. O material foi localizado quando funcionários da prefeitura 

faziam uma escavação para a ligação de uma rede de esgotos. No dia seguinte o Portal Cachoeira 

de Minas noticiou os achados.9 A responsável pelo Departamento de Cultura da cidade de 

Conceição dos Ouros, Elaine Carvalho, garante que o local onde a urna foi encontrada está isolado 

e preservado à espera dos arqueólogos. Lamentavelmente, ao que parece, não foi realizado estudo 

preventivo, obrigatório neste tipo de empreendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O município de Andrelândia, que integra a cadeia da Serra da Mantiqueira, possui o Parque 

Arqueológico da Serra de Santo Antônio, implantado em 1994, com 12 hectares de terras em 

                                                   

9 http://www.portalcachoeirademinas.com.br/destaques/urna-indigena-e-encontrada-por-

arqueologos-em-ouros/ 

 

Fig. 22: Urna funerária 

encontrada em sítio 

arqueológico em Conceição dos 

Ouros, sul de Minas. 

700 AP. Fonte: 

http://cafehistoria.ning.com/profil

es/blogs/periodo-pre-colonial 

 

 

Figs. 23 e 24: Urna funerária encontrada em sítio arqueológico em Conceição dos Ouros, sul 

de Minas, durante obras de esgoto. Fonte: Portal Cachoeira de Minas.  

 

 

http://www.portalcachoeirademinas.com.br/destaques/urna-indigena-e-encontrada-por-arqueologos-em-ouros/
http://www.portalcachoeirademinas.com.br/destaques/urna-indigena-e-encontrada-por-arqueologos-em-ouros/
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torno do sítio arqueológico da Toca do Índio, com o intuito de paralisar a degradação que vinha 

ocorrendo no local e assegurar a preservação de seus valores ambientais e arqueológicos. O sítio 

arqueológico é um grande painel rochoso, abrigado da chuva e do vento, onde estão representadas 

cerca de 650 figuras pintadas nas cores vermelha, amarela e branca, que datam de 3.500 anos. As 

pinturas existentes na "Toca do Índio" foram classificadas na chamada Tradição São Francisco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vlademir José Luft encontrou referências etno-históricas dos grupos indígenas Puri, Coroado e 

Coropó, nas serras de Santa Maria, Piedade e São Geraldo, que são uma extensão da serra da 

Mantiqueira na Zona da Mata Mineira, estando a maioria dos sítios arqueológicos localizados nos 

Municípios de Visconde do Rio Branco e São Geraldo.10  

Nos município de Itajuba, de onde se desmembrou Delfim Morerira, e Pedralva, há sítios históricos 

e pré-coloniais, em especial sítios com pinturas ruepestres,  

 

 

                                                   

10 LUFT, Vlademir J. História e Meio Ambiente: descobrindo o passado para viabilizar o future. In: 

História Natureza e Território. Ed. Univale, 2005. 

Fig. 25: Pintura rupestre encontrada 

no município de Tocos do Moji - 

Sul de Minas. Fonte: 

http://cafehistoria.ning.com/profiles/

blogs/periodo-pre-colonial 

 

 

Fig. 26: Pintura rupestre encontrada 

na Pedra do Índio – Município de 

Extrema, sul de Minas. 2500 AP. 

Fonte: 

http://cafehistoria.ning.com/profiles/

blogs/periodo-pre-colonial 

 

 

http://cafehistoria.ning.com/profiles/blogs/periodo-pre-colonial
http://cafehistoria.ning.com/profiles/blogs/periodo-pre-colonial
http://cafehistoria.ning.com/profiles/blogs/periodo-pre-colonial
http://cafehistoria.ning.com/profiles/blogs/periodo-pre-colonial
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Fig. 27: Abrigo Pedralva, Pedralva. 

ARAÚJO & CALI, 2004. 

 

 

Fig. 28: Sítio Fazenda 

Capitão Pimenta, 

Itajubá. ARAÚJO & 

CALI, 2004. 
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SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NO PEMCJ 
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3.  Sítios Arqueológicos na área de abrangência do PEMCJ 

Referente à presença de sítios arqueológicos e área de abrangência do PEMCJ, há apenas um sítio 

arqueológico cadastrado no IPHAN. Trata-se do Sítio Ribeirão Grande, localizado no município de 

Pindamonhangaba. Este sítio histórico possui estruturas de alvenaria de tijolos e pedras, com 

elementos decorativos e ocorrência de material arqueológico variado. O sítio foi pesquisado pela 

arqueóloga Margarida D. Andreatta no âmbito do “Projeto de Arqueologia da Região da Serra de 

Itapety - Mogi das Cruzes, SP”. 11 

Tabela 1. Listagem de sítio arqueológico. Fonte: CNSA/IPHAN 

Sítio Histórico 

DENOMINAÇÃO LOCALIZAÇÃO ANO RESPONSÁVEL INSTITUIÇÃO 

Sítio Ribeirão Grande 
Pindamonhangaba 1994 Margarida Davina 

Andreatta Museu Paulista/USP 

     

Referente à ausência de sítios na área de abrangência, é resultado apenas da falta de pesquisa na 

região. À excessão do sítio de Pindamonhangaba, todas as demais cidades nunca foram objeto de 

um projeto de pesquisa arqueológica abrangente. Ocorreram apenas levantamentos arqueológicos 

preventivos, localizados, no âmbito de licenciamentos ambientais de empreendimentos 

potencialmente lesivos ao meio ambiente e ao patrimônio cultural, em atendimento à legislação da 

área. 

 

4.  Sítios Arqueológicos no PEMCJ 

4.1 Ocorrência Arqueológica 01 (Machado de Pedra) 

Especificamente no município de Campos do Jordão não há registro de sítios. Entretanto, CALI 

(2011) registrou uma ocorrência arqueológica dentro da área do Parque de Campos do Jordão. 

Trata-se de uma machado de pedra polida bifacial encontrado por um guarda parque no interior da 

unidade de conservação. 

 

 

 

 

 

                                                   

11 "Flora da Fazenda São Sebastião do Ribeirão Grande". In: Anais do XLV Congresso Nacional de 

Botânica. São Leopoldo, RS, 1994. 

"Levantamento Preliminar da Mastofauna da Fazenda São Sebastião do Ribeirão Grande". In: Anais 

XX Congresso Brasileiro de Zoologia. Rio de Janeiro, RJ, 1994. 
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Em pesquisa de campo efetuada no âmbito do Plano de Manejo do PEMCJ, foi realizada vistoria no 

local que se alega ter sido encontrado o machado de pedra. Entretanto, nenhum novo vestígio 

arqueológico foi encontrado. Cabe ressaltar que não há uma informação precisa do local em que o 

machado de pedra teria sido encontrado, inclusive o funcionário já está aposentado. O local é 

conhecido como “toca do bugre”, embora não exista qualquer abrigo de rocha ou mesmo 

formações rochosas próximas que justifique esse nome. Foi informado que os mais antigos 

contavam que nesse local havia roças de batata. O local situa-se nas coordenadas UTM 23 K 

454190 7498114, em 1564 metros de altitude. 

 

 

Fig. 31: Vista da área com indicação da descoberta de um machado de pedra polida 

Figs. 29 e 30: À direita, Machado de Pedra encontrado no Parque. À esquerda, guarda parque 

mostrando o machado ao arqueólogo. CALI, 2011. 

 

 



24  

 

Fig. 32: Imagem aérea com o ponto indicando a área da descoberta de um machado de pedra polida 

 

4.2 Ocorrência Arqueológica 02 (Fornos) 

Trata-se de área com fornos de carvão, que, segundo depoimento de funcionários do Parque seria 

da década de 1980. Os fornos são feitos em alvenaria de tijolos. Quatro fornos etão alinhados e 

parcialmente destruídos, em meio à mata, contendo apenas uma entrada. Outros dois fornos estão 

isolados, em área aberta, e possuem duas entradas cada um. De formato redondo, têm 5,30 metros 

de diâmetro. O tamanho das entradas varia, tendo em média 1,0 de abertura e quase 2,0 de altura.  

 

 

Figs. 33 e 34: Fornos de carvão construídos em alvenaria de tijolos 
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Fig. 35: Fornos de carvão Fig. 36: Forno de carvão com duas aberturas 

  
Fig. 37: Fornos de carvão com uma única abertura Fig. 38: Cobertura abobadada do forno de carvão 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
Fig. 39: Forno de carvão com duas aberturas 

 

Segundo FERREIRA (2000), o forno mais simples é o de alvenaria, conhecido como rabo quente, e 

que consiste de uma construção na forma de colmeia, com orifícios de entrada de ar.12 Segundo 

Barcellos (2002), “o carregamento é feito por batelada, sendo a madeira cortada em toras de 1,0 a 

2,0 m de comprimento, de acordo com as dimensões do forno. A madeira é pré-secada ao ar até 

atingir umidade inferior a 30%. O controle da entrada de ar é efetuado pela obturação progressiva 

dos orifícios. O avanço do processo de carbonização é fumaça que escapa pelos orifícios. O 

                                                   

12 FERREIRA, O. C. Emissão de gases de efeito estufa na produção e consumo do carvão vegetal. In: 

Economia e Energia. Ano III. Setembro/Outubro. 2000. Disponível em: 

http://ecen.com/eee21/emiscar.htm. 
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processo de carregamento do forno à retirada do carvão, dura avaliado pela coloração da 

carbonização completo, do cerca de 8 dias”13.  

Os fornos localizam-se na coordenada UTM 23 K 453231 7493333, situando-se a altitude de 
1433 metros. 

 

Fig. 40: Imagem aérea com o ponto indicando a área dos fornos 

  

4.3 Montículos (área com potencial arqueológico) 

No levantamento arqueológico de campo foi identificada uma área com vários montículos, ou 

pequenas elevações artificais. Estudos arqueológicos em outras regiões já revelaram montículos 

similares associados à sítios arqueológicos funerários e/ou remanescentes do resultado da 

construção de casas subterrâneas. 

Segundo SOUZA (2011: 90), “os Kaingang do Rio Grande do Sul sepultavam apenas seus caciques 

principais sob montículos (Mabilde 1897:165), ao passo que os Xokleng de Santa Catarina 

reservavam para seus caciques os montículos de maiores dimensões (Lavina 1994: 66; Silva 

2001:152). Em relação às divisões horizontais, ainda em época recente os Kaingang dividiam seus 

cemitérios espacialmente conforme as metades da tribo, seguindo a organização dualista 

tipicamente Jê (Crépeau 2002: 117-118)”. 

Ainda segundo Souza (2012: 11), “em termos de sítios cerimoniais Jê do Sul são muito mais 

freqüentes em São Paulo os “cemitérios’ compostos por agrupamentos de montículos funerários. 

Robrahn (1989:56-57) registrou três sítios dessa categoria no vale do Ribeira, e deve-se ressaltar 

que em um dos casos contaram-se centenas de montículos construídos com terra e acrescidos de 

uma cobertura de pedras”.  

                                                   

13  BARCELLOS, Daniel c. Forno container para produção carvão vegetal: desempenho, perfil 

térmico e controle da poluição. Viçosa: UFV, 2002. Tese Doutorado. 
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No caso do PEMCJ os montículos situam-se no topo de um morro, com ampla visão do entorno, 

abrangendo 42.000 m2, configurando-se com uma largura de 300 metros horizontais e 140 metros 

descendo o morro. Entretanto, trata-se apenas de uma suspeita com base na presença dos 

montículos, sua inserção geográfica e no histórico de ocupação indígenas da Serra da Mantiqueira. 

Cabe ressaltar que Robrahn (1989:56-57) encontrou montículos funerários “em topos de colinas 

destacadas no meio de vales, ao passo que as encostas do entorno eram ocupadas por sítios de 

habitação, de modo que os cemitérios constituíam um lugar central visível a partir de todos os 

sítios de uma determinada área, e de onde se podia também dominar visualmente os arredores”. 

A seguir são apresentadas imagens da área dos montículos situados nas coordenadas UTM 23 K 

450729 7489281 (ponto do montículo no centro da área), altitude de 1583 metros. 

 

Fig. 41:Topo de morro com a presença de montículos 

 

Fig. 42: Detalhe dos montículos no topo de morro  
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Fig. 43: Detalhe dos montículos no topo de morro  

Para tentar facilitar os montículos nas imagens, segue abaixo dois recursos, sendo o primeiro feito 

através do contorno dos montículos, e o segundo utilizando-se uma pessoa que ficou acima do 

montículo, e depois ao lado, evidenciando a altura do montículo. 

 

Fig. 44: Detalhe dos montículos no topo de morro, realçados com traços pretos, acrecidos à foto 

 

Fig. 45: Montagem mostradno a mesma pessoa acima e ao lado do montículo 
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Fig. 46: Imagem aérea mostrando alguns dos vários montículos  

Montículo Coordendas UTM Altitude 

037 23 K 450591 7489313 1543 m 

038 23 K 450597 7489311 1545 m 

039 23 K 450591 7489263 1551 m 

040 23 K 450658 7489264 1566 m 

041 23 K 450683 7489284 1574 m 

042 23 K 450705 7489273 1578 m 

043 23 K 450729 7489281 1583 m 

044 23 K 450735 7489278 1584 m 

045 23 K 450751 7489275 1587 m 

046 23 K 450759 7489268 1587 m 

047 23 K 450808 7489282 1587 m 

048 23 K 450825 7489292 1585 m 

049 23 K 450805 7489324 1577 m 

050 23 K 450785 7489347 1571 m 

051 23 K 450784 7489355 1569 m 

052 23 K 450662 7489312 1567 m 

053 23 K 450626 7489307 1558 m 

054 23 K 450608 7489314 1552 m 

055 23 K 455254 7498597 1656 m 
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Outra situação possível para explicar os montículos no âmbito da Arqueologia seriam as casas 

subterrâneas. Para SILVA (2010: 38), “os elementos mais evidentes na paisagem, remanescentes 

destas antigas ocupações, são as estruturas subterrâneas, ou buracos de bugre como também são 

popularmente conhecidos. Tratam-se de estruturas escavadas, de formato circular ou semicircular 

(o que é muito variável), que foram cobertas com algum tipo de fibra vegetal. Esta cobertura era 

sustentada por uma rede de esteios menores ao redor da estrutura e um esteio central de maior 

porte. O diâmetro e a profundidade também variam de um caso a outro e, ao que tudo indica, 

eram utilizadas como espaço doméstico e de sociabilidade (COPÉ e SALDANHA, 2002; KERN, 

1989 e 1994; REIS, 2002; SALDANHA, 2005; SCHMITZ, 2002). 

Durante a construção de tais estruturas um grande volume de terra era movimentado. Este 

sedimento, em alguns casos foi utilizado para aterrar o entorno da construção ou deixado nas 

proximidades, formando os denominados montículos. Em Bom Jesus, sob a coordenação da 

arqueóloga Silvia M. Copé, no sítio RS-AN-03, escavou-se uma estrutura monticular, onde foi 

possível compreender as etapas construtivas da estrutura subterrânea, uma vez que, a estratigrafía 

apresentada no montículo é justamente o inverso da identificada na estrutura subterrânea (COPE e 

SALDANHA, 2002)”.  

Considerando as características ambientais da região, o quadro etnohistórico de povoamento da 

Serra da Mantiqueira e Vale do Paraíba, e os sítios arqueológicos conhecidos em municípios 

próximos da área de abrangência, avalia-se que há um grande potencial de sítios arqueológicos na 

área. Na porção paulista, no Vale do Paraíba, devem predominar os sítios cerâmicos, em especial os 

de cerâmica tupi (presentes de Jacareí até Canas), e aquela tradicionalmente associada aos Jês 

(Tradição Itararé), presente em Paraibuna e São José dos Campos (além de Guararema e Ilhabela). 

Oportunamente, como foi o caso de sítios em Caçapava e Jacareí, os sítios de cerâmica Aratu. 

Na Serra da Mantiqueira, trecho paulista, já foi encontrado um sítio lítico (não datado) em São 

Francisco Xavier, distrito pertencente à São José dos Campos, além de artefatos de pedra polida 

em São Bento do Sapucaí (mão de pilão) e Campos do Jordão (machado de pedra). No trecho 

mineiro da Serra há sítios cerâmicos e com pinturas rupestres. 

No caso de Campos de Jordão e região, o clima frio, mais rigoros no inverno, os recursos 

ambientais e o registro histórico de grupos Jês pode favorecer um tipo específico de sítio: Casa 

Subterrânea. No estado de São Paulo só há regitro desse tipo de sítio no Vale do Paranapanema e 

Vale do Ribeira, em especial em Itapeva. No sul de Minas Gerais há registro desses sítios. 

“Escavavam o solo a três metros de profundidade, abrindo valas de até 20 metros de 

diâmetro, e recobriam o local com um teto” (Revista Minas Faz Ciência Nº 11 - jun a 

ago de 2002). 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 47: Esquema de uma casa subterrânea. 

Fonte: PROUS, André. O Brasil antes dos 

brasileiros: a pré-história do nosso país. 

Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 2006 
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No âmbito do território nacional, registram-se esses sítios em Bom Jesus (RS); Lages e Bom 

Sucesso (SC); próximos dos rios Piquiri (PR) e Itararé e Itapeva (SP). Oitocentos sítios eram 

conhecidos em 1980, com mais de 700 casas subterrâneas. Em 1984, Mentz Ribeiro encontrou mais 

de 31 sítios, com 131 casas, no município de Esmeraldas (RS). 

Teoricamente, seriam sítios bastante adequados ao ambiente de Campos do Jordão. 

Arqueologicamente, esses sítios caracterizam-se por depressões no solo, que indicam os locais das 

casas.  

Resumindo-se, trata-se de região com alto potencial arqueológico, sendo o Parque Estadual 

propício para presença de sítios de casas subterrâneas, principalmente. 

Fig. 48: Esquema de uma 

casa subterrânea 
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BENS DE VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 
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5.  Patrimônio Arquitetônico Tombado na Área de Abrangência 

 

5.1 Estado de São Paulo 

5.1.1 Pindamonhangaba 

CASA DE CÂMARA E CADEIA 

Praça Barão do Rio Branco 

Processo: 20042/76      Tomb.: Res. 22 de 3/7/81      D.O.: 8/7/81 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 149, p. 27, 22/12/1981 

Fundada em 1643 com o nome de Nossa Senhora do Bom Sucesso de Pindamonhangaba foi 

transformada em freguesia em 1663 e, em vila, em 1705. A elevação à categoria de cidade se deu 

em 1849, período em que prosperou com a cultura do café. 

A Casa de Câmara e Cadeia, inaugurada em 1864, funcionou até o ano de 1913, quando passou a 

sediar a Escola de Farmácia e Odontologia, ocasião em que o imóvel foi adaptado ao novo uso. 

Constitui-se em partido característico dos edifícios desse tipo, com a Câmara localizada no 

pavimento superior e a cadeia, no térreo. 

 

IGREJA DE SÃO JOSÉ DA VILA REAL 

Praça Barão do Rio Branco 

Processo: 20059/76      Tomb.: Res. 15 de 11/ 7/83      D.O.: 12/7/83 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 210, p. 58, 22/7/1983 

Segundo o processo de tombamento do Condephaat, em 1840, o padre João de Godoy Moreira e 

outros membros de sua família iniciaram a construção da Igreja de São José da Vila Real de 

Pindamonhangaba, inaugurada em 1848, em substituição à primitiva, de 1680. 

A técnica construtiva é a taipa de pilão. O seu frontispício apresenta duas simulações de torre, em 

cuja parte superior se encontram duas aberturas guarnecidas com imagens de santos. Em seu 

interior, o forro da nave é em tabuado de madeira e o piso, em ladrilho hidráulico. 

Entre as alterações sofridas por esta igreja, destacam-se a reconsturção docoro e de algumas 

paredes internas, danificadas após o desabamento de parte da fachada principal. 

 

PALACETE PALMEIRA 

Rua Deputado Claro César, esquina com a Rua Marechal Deodoro 

Processo: 7855/69      Tomb.: Res. de 11/12/69      D.O.: 12/12/69 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 77, p. 8, 20/2/1974 

Segundo o processo de tombamento, o edifício, conhecido como Palacete Palmeira, foi construído, 

provavelmente em meados do século XIX, por ordem de um dos maiores fazendeiros de café da 

cidade, Antônio Salgado Silva, mais tarde, visconde de Palmeira. Herdou-o Antônia Salgado Filho, 

casada com Eloi Bicudo de Varella Lessa, razão pela qual também ficou conhecido por Solar do 

Barão de Lessa. 
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A sua construção é eclética, em taipa de pilão e pau-a-pique, com terraço descoberto nos fundos, 

no nível do segundo pavimento, do qual se descortina uma amplapaisagem em direção ao Rio 

Paraíba. As fachadasprincipais são ricamente ornamentadas, com platibanda decorada com pinhas e 

esculturas de louça, atualmente retiradas para a realização da restauração do edifício, e sacadas 

contínuas, em mármore de Carrara, guarnecidas com grades de ferro trabalhado. Desde 1978 

abriga o Museu Histórico e Pedagógico D. Pedro e D. Leopoldina 

 

PALÁCIO 10 DE JULHO 

Rua Deputado Claro César, 33 

Processo: 7864/69      Tomb.: Res. de 12/12/69      D.O.: 13/12/69 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 78, p. 8, 20/2/1974 

Segundo o processo de tombamento, enquanto a influência inglesa estava ligada às construções das 

ferrovias, a francesa foi a que predominou na arquitetura dos ricos casarões do Vale do Paraíba, 

quando a economia do café expandiu-se e consolidou-se nessa região, a partir de meados do século 

XIX. 

É o caso do Palácio 10 de Julho, projetado pelo arquiteto francês Charles Peyrouton, ao gosto 

eclético, em que os detalhes decorativos chamam a atenção pelo requinte e qualidade plástica. Seu 

primeiro proprietário foi Inácio Bicudo de Siqueira Salgado, barão de Itapeva. 

O edifício foi construído com técnicas mistas, tendo sido verificado o emprego de tijolo queimado. 

Possui assoalho em pinho de Riga, paredes revestidas em papel importado e majestosa escadaria no 

seu hall de entrada, protegida por grades trabalhadas em ferro fundido. Todo o seu interior é 

fartamente decorado com pilastras, capitéis e cimalhas e, no teto de um dos salões do pavimento 

superior, se observa uma grande e decorada clarabóia. 

 

ESCOLA ESTADUAL DR. ALFREDO PUJOL 

Processo 24.929/86. Tombado mas não homologado 

Segundo dados do Centro de Referência de Educação Mário Covas14, para o funcionamento do 

grupo escolar dessa cidade, foi alugado pela Câmara Municipal o prédio da Praça Cornélio Lessa, n 

º 3, e no dia 24 de janeiro de 1895 foi instalada a escola. Como o prédio não comportava grande 

número de alunos, a seção feminina foi instalada em separado, acontecendo apenas mais tarde a 

união das duas seções. O primeiro diretor do grupo foi o professor normalista Julio Pestana, que 

logo depois pediu demissão e foi substituído pelo professor Joaquim A. Santana. 

O deputado estadual Dr. Fontes Jr., representante dessa zona, conseguiu verba para a construção 

de um prédio novo, e em 25 de julho de 1901 começou a ser erguido um novo edifício, na Praça 

Barão Homem de Mello, em frente à estação de trem da Central do Brasil. As novas instalações da 

escola possuíam 1 sala para a diretoria, 1 sala de espera e 10 salas de aula de diferentes dimensões. 

O prédio foi inaugurado em 6 de dezembro de 1902. Sua planta fez parte de um conjunto de 

                                                   

14 http://www.crmariocovas.sp.gov.br/ 

http://www.crmariocovas.sp.gov.br/
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projetos para 7 escolas de um só pavimento, de autoria de José Van Humbeeck. O de 

Pindamonhangaba foi o primeiro a ser elaborado, em 1901.15 

Pelo alto valor histórico na evolução educacional do Estado de São Paulo, juntamente com outras 

122 escolas públicas da capital e do interior, seu prédio foi tombado pelo Conselho do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), conforme 

publicação do Diário Oficial do Estado de São Paulo, do dia 7 de agosto de 2002, páginas 1 e 52. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 49: Fonte: Arquitetura escolar paulista: 1890 – 1920, 1991. 

 

BENS EM PROCESSO DE ESTUDO DE TOMBAMENTO 

Capela N. S. Perpétuo do Socorro 

Guichê 216/87 

Estação Ferroviária de Pindamonhangaba e seu pátio envoltório 

Guichê 752/00 

 

5.1.2 Guaratinguetá 

CASA DO CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES (tombado pelo IPHAN e Condephaat) 

Rua Doutor Moraes Filho, 41 

Processo: 08497/69      Tomb.: Res. de 23/4/70      D.O.: 24/4/70 

Tomb.: Iphan em 2/12/69 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 11, p. 2, s.d. 

Segundo o processo de tombamento, Francisco de Paula Rodrigues Alves, nascido em 

Guaratinguetá em 1848, membro do Partido Republicano, dedicou-se intensamente à atividade 

política, ocupando diversos cargos  no Estado de São Paulo: deputado provincial e geral e 

                                                   

15 CORRÊA, Maria Elizabeth Peirão; NEVES, Helia Maria Vendramini e MELLO, Mirela Geiger de.  

Arquitetura escolar paulista: 1890 – 1920. São Paulo: FDE Diretoria de Obras e Serviços, 

1991. 
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presidente da província. Na instância federal foi ministro, senador e presidente da República, no 

período de 1903 a 1906. Reeleito para este último cargo em 1918, não exerceu o mandato por 

problemas de saúde. 

A edificação de sua propriedade foi construída em taipa de pilão e recebeu, posteriormente, 

encamisamento de tijolos em sua parte externa. Doada à Secretaria de Estado da Cultura, em 1979, 

abriga atualmente o Museu Histórico e Pedagógico Conselheiro Rodrigues Alves. 

 

CASA TÉRREA 

Rua Frei Galvão, 48 

Processo: 09895/69       Tomb.: Res de 23/10/78      D.O.: 25/10/78 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 119, p. 19, 2/7/1979 

A cidade de Guaratinguetá surgiu em meados do século XVII e o seu desenvolvimento inicial 

deveu-se, principalmente, à produção da cana-de-açúcar que foi substituída, em meados do século 

XIX, pelo café. 

O imóvel foi construído, entre 1863 e 1866, pelo capitão João Batista Rangel (1828-1915), filho do 

ajudante Francisco das Chagas Rangel, influente senhor de engenho e grande pecuarista. 

Construída no alinhamento da calçada, térrea, apresenta porão apenas em sua parte posterior, com 

o aproveitamento do desnível do terreno. A técnica utilizada foi o pau-a-pique, com embasamento 

de pedra e taipa de pilão. Na elevação principal, a porta, de grandes dimensões e almofadada, 

localiza-se em uma de suas extremidades, sendo, o restante, ocupado por seis janelas de vergas 

retas, também almofadadas. 

 

EE CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES 

Rua Visconde de Guaratinguetá, 224 

Processo: 25592/87       Tomb.: Res. SC 8 de 4/5/89      D.O.: 5/5/89 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 287, p. 73, 8/6/1989 

O prédio da antiga Escola Normal, criado através do decreto no 2.025, de 29/3/1911, foi projetado, 

em 1917, pelo arquiteto César Marchisio, do Departamento de Obras Públicas. 

Trata-se de uma planta quadrada, com pátio interno, para o qual se vêem voltadas todas as 

circulações do edifício. Possui três pavimentos, sendo o inferior um porão utilizável. Implantado em 

lote de esquina, é totalmente recuado em relação aos seus alinhamentos. 

Estilisticamente, insere-se no contexto eclético que define a arquitetura das escolas paulistas do 

início do período republicano. 

 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA 

Praça Condessa de Frontin 

Processo: 22090/82       Tomb.: Res. 68 de 17/12/82      D.O.: 18/12/82 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 206, p. 56, 29/12/1982 

Segundo o processo de tombamento, a produção do café começa a ser implantada, no início do 

século XIX, no Vale do Paraíba, atingindo, aos poucos, Guaratinguetá. A passagem da ferrovia pela 

cidade, em 1877, diminuiu o custo do transporte, facilitando a sua comercialização e distribuição. 
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O edifício da estação foi construído em 1914 por Paulo de Frontin, período em que a cultura do 

café entrava em decadência. O projeto arquitetônico é nitidamente influenciado pela arquitetura 

inglesa vitoriana, o que se explica pelas fortes ligações daquele país com a instalação da ferrovia no 

Brasil. O volume da edificação, de planta retangular, é formado por torre centralizada, coberturas 

individualizadas, com acentuado caimento de suas águas e mansardas. Construída em alvenaria de 

tijolos aparentes, telhado de ardósia, janelas e portas em arco pleno, possui refinado acabamento 

decorativo nas cimalhas e quatro relógios na torre. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IGREJA DE SANTA RITA 

Praça de Santa Rita 

Processo: 22089/82      Tomb.: Res. SC 24 de 24/8/90      D.O.: 25/8/90 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 293, p. 74, 19/9/1990 

A construção da Igreja de Santa Rita de Cássia, em meados do século XIX, deve-se a Inês Teodora, 

filha do alferes José da Silva Antunes e  Marcelina Freire de Jesus, que, além de custear todo o 

empreendimento, destinou parte de suas terras para este fim. 

Construída em taipa de pilão, sua planta apresenta uma nave central e duas laterais, sobre as quais 

situam-se dois corredores. A fachada foi decorada com uma profusão de elementos, como frontões 

triangulares, pilastras com capitéis coríntios, guirlandas, além de outros relevos em massa. 

Entre 1910 e 1911 a igreja foi reformada por Benedita de França Lopes, ocasião em que o piso 

original da nave, em assoalho, foi substituído por ladrilho hidráulico e, no telhado, introduzidas 

calhas. 

No ano de 1957, a Lei n. 444 declarou a igreja patrimônio municipal. 

 

BENS EM PROCESSO DE ESTUDO DE TOMBAMENTO 

Clube dos 500 (antigo guichê 360/92) 

Fig. 50: Estação Ferroviária 

de Guaratinguetá 
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Guichê 30.953/93 

Igreja Matriz de Santo Antônio (antigo G. 682/96) 

Guichê 38.970/99 

Imóvel que abriga a Prefeitura Municipal (antigo guichê 836/02) 

Guichê 48.766/03 

 

5.1.3 São Bento do Sapucaí 

O município de São Bento do Sapucaí possui um Bem tombado em nível estadual pelo Condephaat 

e outro em processo de estudo de tombamento, conforme segue. 

 

ESCOLA ESTADUAL CORONEL RIBEIRO DA LUZ 

Sua construção, datada de 1909, fez parte de um projeto para 11 escolas (Brotas, Cachoeira 

Paulista, Descalvado, Igarapava, Lençóis, Matão, Piraju, São Bento de Sapucaí, São João da Bocaina, 

São Pedro e Tambau), elaborado por José Van Humbeeck, com 8 salas de aula (à exceção de 

Descalvado, que teve ao seu projeto 2 salas acrescentadas): as plantas são simétricas, com uso 

independente para cada seção, isolada por porta tipo “vai-e-vem”, localizada no corredor central.  

A partir de 11 de agosto de 1915, passou a chamar-se Grupo Escolar Coronel Ribeiro da Luz.  

Seu prédio foi tombado, juntamente com outras 122 escolas públicas da capital e do interior, pelo 

Conselho do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - 

Condephaat16, conforme publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, do dia 7 de agosto 

de 2002, páginas 1 e 52.  

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   

16 Guichê nº 24.929/86. Tombado mas não homologado. 

Fig. 51: Fachada fronta da escola. Fonte: CORRÊA et all. Arquitetura escolar paulista: 

1890 – 1920. São Paulo. 
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IGREJA MATRIZ  

Localiza-se à Praça Cônego Bento de Almeida. A igreja foi construída em 1853, com paredes feitas 

em taipa de pilão. 

Em 1885, sofreu a primeira reforma, abrangendo telhado, reboco, rampa de pedra e cal na base das 

paredes externas, aberturas de janelas no coro, mais duas portas laterais e uma na parede externa 

dos corredores. 

Já em 1956, o telhado foi trocado por telhas francesas, o anterior era de telha capa e canal. 

A igreja Matriz é a única construção em taipa e pilão existente no município e permanece em 

processo de estudo de tombamento no Condephaat.17 

 

O município possui outros Bens de interesse histórico e cultural, mas não tombados. Cita-se como 

exemplo a Capela São Marcos, próxima a margem direita do rio Sapucaí Mirim. Distante 30 metros 

da capela há uma casa aparentando ser do início do século XX. Segundo o Sr. José Emílio da Cruz, 

que mora na casa atrás da Capela, o proprietário do imóvel da antiga casa, onde hoje também 

existe uma funilaria de automóveis, seria a sede da antiga fazenda do falecido Miguel Tomás, que 

abrangia uma grande área (CALI, 2009).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Registra-se, também, as igrejas Matriz e de São Benedito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   

17 Guichê 27.095/88 (antigo Guichê 176/86) 

Fig. 52: Capela São Marcos (CALI, 2009) Fig. 53: Antiga casa (CALI, 2009) 

Fig. 54: Igreja de São Benedito (CALI, 2009) Fig. 55: Igreja Matriz (CALI, 2009) 
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5.1.4 Campos do Jordão 

Não existe qualquer Bem Cultural tombado em nível federal (IPHAN), havendo Bens em processo 

de estudo de tombamento em nível estadual (CONDEPHAAT), os quais são relacionados a seguir. 

PALÁCIO BOA VISTA 

O estudo do processo de tombamento é de 198918. Em 200619, novo estudo incluiu o Museu de 

Arte situado na Av. Adhemar de Barros, 3001 – Bairro Alto da Boa vista, projeto do Arquiteto 

Jorge Ptzremtel; e a Capela São Pedro Apóstolo, projeto do Arquiteto Paulo Mendes da Rocha. 

O Palácio Boa Vista está situado a 3 km da Vila Abernéssia, em via asfaltada. Sua construção teve 

início em 1938 , idealizado por Adhemar de Barros para ser a casa de inverno dos governadores de 

Estado. O projeto arquitetônico é de Jorge Ptzremtel. Somente em 1947, suas obras foram 

reiniciadas. Em 21 de julho de 1964, o Palácio foi inaugurado. Em 1970, o Governador Abreu Sodré 

transformou-o em "Monumento Público" e "Centro Cultural", sem perda de sua função original de 

residência de inverno do Governador do Estado de São Paulo. O Palácio Boa Vista tem 105 

cômodos e foi decorado no estilo inglês. Possui um rico mobiliário dos séculos XVII e XVIII, 

antigüidades, obras de artistas contemporâneas, esculturas, peças decorativas, objetos religiosos, 

cristais Bacarat e porcelanas de Sèvres.  

EDIFÍCIO PAULO CURY 

Edifício em estudo visando seu tombamento.20 Trata-se do antigo prédio escolar situado nos altos 

da Vila Suíça, denominado “Edifício Paulo Cury”, onde atualmente funciona a Escola Municipal 

“Tancredo de Almeida Neves”.  

ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDÃO 

Encontra-se estudo visando seu tombamento.21 A Estrada Ferroviária Campos do Jordão foi aberta 

a partir da estação ferroviária de Pindamonhangaba, na E. F. Central do  

Brasil, pelos médicos sanitaristas Emílio Ribas e Victor Godinho em 1914, para o transporte de 

doentes respiratórios para o hospital na então vila de Campos do Jordão. 

 

Em nível municipal, há Bens tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico, Ambiental, Artístico, 

Arquitetônico e Cultural IPHAC - Campos do Jordão22, bem como outros em processo de 

tombamento, conforme segue23. 

Bens Tombados  

E.M.E.F. DR. DOMINGOS JAGUARIBE 

                                                   

18 Processo de estudo de tombamento nº Guichê 289/89 

19 Processo de estudo de tombamento nº Guichê 940/06 

20 Processo de estudo de tombamento nº Guichê 425/95 

21 SCET 16.881/70 

22 Criado pela Lei nº 2.831 de 09/09/2004 e modificado pela Lei nº 3.268 de 16/10/2009. 

Regulamentado pelo Decreto nº 6328 de 05/11/2009 

23 Informações fornecidas gentilmente pelo Prof. Izaltino José Cândido 
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Localizada na Avenida Eduardo Moreira da Cruz, 172 – Vila Jaguaribe.  

FESTIVAL DA VIOLA JOSÉ CORRÊA CINTRA  

Patrimônio Imaterial Tombado  

PAROQUIA SÃO BENEDITO 

Localizado na Avenida Macedo Soares nº 55 – Vila Capivari  

IGREJA METODISTA  

Situada na Rua Dr. Francisco de Castro, Nº 164 – Vila Abernéssia.  

CASA DE CULTURA PROF. ANTONIO FERNANDO COSTELLA. 

Situado na Avenida Brigadeiro Jordão – Nº 1236 – Vila Abernéssia. 

EDIFÍCIO DR. SILVESTRE RIBEIRO (PREFEITURA) 

Situado na Avenida Doutor Januário Miráglia, 806, Vila Abernéssia.  

  

Em Processo de Estudo de Tombamento 

IGREJA NOSSA SENHORA DA SAÚDE. 

Situada na Rua 9 de julho – Praça Nossa Senhora da Saúde – Vila Jaguaribe 

FESTA DO PINHÃO  

 

5.2 Minas Gerais 

5.2.1 Delfim Moreira 

CAPELA CHÁCARA LAVA-PÉS  

Endereço: Rua Paulino Faria Nº 219. Privada particular - Sebastião Soares 

A capela da Chácara Lava-Pés está localizada numa área que corresponde a um terceiro momento 

do processo de ocupação da cidade, onde as edificações, depois de se instalarem sobre terrenos 

mais planos, próximos à várzea do ribeirão do Lavrado, tornaram a alcançar o sopé das colinas, no 

final do século XIX. Com o passar do tempo, foram erguidos na região importantes marcos 

referenciais para a cidade, como o prédio da antiga Estação de Trem e a fábrica Mantiqueira. 

A via que serve a edificação é uma extensão não pavimentada da rua Paulino Faria, onde a 

densidade ocupacional é reduzida e as casas de um pavimento – uso predominante – são 

implantadas em terrenos maiores, denotando uma tendência ao adensamento. Ainda assim, o 

alinhamento das fachadas frontais com o logradouro é comum, sendo que os fechamentos de lotes 

podem acontecer em cercados de madeira ou muros de alvenaria. A capela está, de certa forma, 

isolada da malha urbana. A ausência de atividades comerciais intensas na região desacelera o ritmo 

de substituições de usos e atrai menor número de pedestres, reduzindo também a circulação de 

veículos. Apesar disso, todos os imóveis dispõem de infra-estrutura básica como água tratada, rede 

de esgoto, energia elétrica e coleta de lixo. 
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Ao longo do tempo, a religiosidade delfinense destacou-se como um forte elemento cultural 

presente desde a formação do povoado ao atual cotidiano dos habitantes, sendo representada 

principalmente pelos diferentes templos religiosos que fizeram parte da história local. Na década de 

1930, a paisagem de Delfim Moreira, na ocasião distrito de Itajubá, passou a contar com uma 

pequena capela construída em devoção a Nossa Senhora Aparecida, localizada no terreno da 

chácara “Lava-Pés”, situada à rua Paulino Faria, número 219. Construída em 1936 por João Ribeiro 

da Costa e Aristóteles Soares da Costa, a edificação encontrava-se aos fundos da casa deste último 

sujeito, o qual a teria erguido como pagamento de uma promessa realizada por sua esposa, Maria 

José de Assis Soares. 

De acordo com relatos de antigos habitantes, a história da capela estaria relacionada ao nascimento 

de um dos filhos do casal: este desenvolvera na infância sérios problemas físicos diagnosticados por 

diferentes médicos da região. A saúde precária da criança refletia-se na paralisia das pernas e 

nenhuma solução fora encontrada pelos profissionais da medicina, o que ocasionou o apelo de 

Maria José à sua religiosidade: desesperada para encontrar uma salvação para a criança, a mãe 

prometeu erguer um templo em homenagem a Nossa Senhora Aparecida, santa de sua devoção. 

Dessa forma, construiu-se a capela, a imagem da santa foi buscada na cidade de Aparecida do 

Norte e o filho do casal Soares acabou milagrosamente curado. 

Durante década de 1950, o padre da cidade, Aillido Giacomelli. iniciou a obra de uma nova Igreja 

em Delfim Moreira, a qual seria erguida em devoção à mesma santa da pequena capela. Para evitar 

que os moradores confundissem os does templos, o eclesiástico solicitou a troca do nome da 

antiga edificação para Capela de São Miguel, decisão repudiada por inúmeros fiéis que frequentavam 

o local desde 193& Ainda assim, nos dias de hoje muitos habitantes identificam o edifício pela sua 

homenagem à Nossa Senhora Aparecida. A partir da década de 1960, a pequena Igreja passou a ter 

uma ativa participação na comunidade durante a semana santa: nesta época do ano, o templo 

recebe a visita da imagem de Nosso Senhor dos Passos, a qual passa uma noite no local antes de 

iniciar o longo trajeto da procissão Em 1998 a edificação sofreu algumas reformas, com destaque 

para a modernização do piso, a construção de uma escadaria, a pintura das paredes e a instalação 

de uma grade para impedir pequenos furtos de objetos situados no altar. Atualmente, a capela  

Figs. 56 e 57: capela da Chácara Lava-Pés. Fotografias: 
http://www.portaldopatrimoniocultural.com.br 
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encontra-se em bom estado de conservação, indicando a importância da religiosidade na vida dos 

diferentes sujeitos construtores da rica história de Delfim Moreira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição: A modesta capela está implantada sobre um aclive no terreno da Chácara Lava-Pés, de 

modo que suas faces direita e posterior são voltadas para uma ampla área descoberta, com 

gramado e vegetação de pequeno porte. Seu único acesso, todavia, acontece frontalmente, pela Rua 

Paulino Faria, e é protegido por um pequeno gradil metálico e uma cerca de madeira ao lado 

direito. No seu lado esquerdo, a construção encontra-se alinhada com a divisa entre lotes. 

O desnível entre a edificação e a via foi solucionado por uma escadaria em cimento rústico, com 

espelhos altos e degraus abaulados na parte inferior. A singela construção é formada por apenas 

um compartimento de forma retangular, estruturada por alvenarias de tijolos autoportantes. Sua 

dimensão interna não ultrapassa dez metros quadrados. 

A fachada frontal é a única que carrega em si elementos que a tornam mais relevante do que as 

demais e que relatam sua tendência eclética. Simétrica e com predominância de linhas retas, sua 

base é constituída por uma porta central, ladeada por dois colunelos com capitéis de referência 

dórica, e emoldurada por recortes em alto relevo, de formas irregulares pintadas de branco, 

diferindo-se da cor marfim aplicada majoritariamente sobre a superfície da parede. 

O frontão é escalonado e tem sua parte central mais alta do que as laterais, sobre a qual há um 

plano centralizado e também escalonado, com uma cruz latina fixada no topo. Dois elementos 

curvos abrandam as quinas existentes. Na face principal desse coroamento há um pequeno vão 

quadrado, totalmente vazado, que interrompe o caráter maciço da superfície, cumprindo um papel 

significativo na composição da fachada. 

A capela possui uma porta de entrada e duas diminutas janelas laterais. A primeira é constituída por 

esquadria metálica vedada por vidro fantasia, enquanto as outras são formadas por esquadrias de 

madeira, com vedação em veneziana vazada na parte inferior e vidro fantasia na parte superior. A 

Fig. 58: Planta com a localização da Capela. Fonte: http://www.portaldopatrimoniocultural.com.br 
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cobertura se dá por um telhado de duas águas com beiral simples, vedado por telha francesa e de 

cumeeira perpendicular à rua. 

O interior é composto por materiais simples, como placas cerâmicas no piso e no rodapé, madeira 

com pintura bege no loro e paredes na cor marfim. O tímido espaço é ainda divido em dois, por 

uma cerca de madeira com abertura central que delimita a área do altar. Este é repleto de 

pequenas imagens religiosas, além de um oratório para Nossa Senhora Aparecida.24 

 

BENS INVENTARIADOS PELO IEPHA EM DELFIM MOREIRA 

 

1. Amassadeira de Quitanda. Fazenda Jucoca. 

Salto. Sede. Delfim Moreira/MG. 

2. Cachoeira Barra. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

3. Cachoeira Biguá. 

Biguá. Sede. Delfim Moreira/MG. 

4. Canastras. Fazenda Jucoca. 

Salto. Sede. Delfim Moreira/MG. 

5. Capela Chácara Lava-Pés. 

Sede. Delfim Moreira/MG. 

6. Capela Nossa Senhora da Aparecida. 

Barreirinho. Sede. Delfim Moreira/MG. 

7. Capela Sagrada Família. 

Sertão Pequeno. Sede. Delfim Moreira/MG. 

8. Capela Sagrado Coração de Jesus. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

9. Capela São Benedito. 

Biguá. Sede. Delfim Moreira/MG. 

10. Capela São José. 

São Bernardo. Sede. Delfim Moreira/MG. 

11. Capela São Lázaro. 

Água Limpa. Sede. Delfim Moreira/MG. 

12. Capela São Sebastião. 

Rio Claro. Sede. Delfim Moreira/MG. 

13. Edificação à Estrada da Barra km 12. 

Rio Claro. Sede. Delfim Moreira/MG. 

                                                   

24 FRANÇA, Júnia Lessa. Manual para normalização de publicações técnico-científicas / Júnia Lessa 

França, Ana Cristina de Vasconcellos; colaboração: Maria Helena de Andrade Magalhães, Stella 

Maris Borges. - 7. ed. – Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2004. 242 p. 

FERREIRA, Jurandyr Pires (org.). Enciclopédia dos Municípios Brasileiros. Rio de Janeiro: IBGE, 1959. 

NASCIMENTO, Guido Gilberto. Delfim Moreira – Achegas à sua formação histórica. Lorena, SP, 

2002. 
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14. Edificação à Estrada da Barra km 15. 

Barrinha. Sede. Delfim Moreira/MG. 

15. Edificação à Estrada MG 090 km 10. 

Chora. Sede. Delfim Moreira/MG. 

16. Edificação à Estrada MG 210 km 1,5. 

Água Limpa. Sede. Delfim Moreira/MG. 

17. Edificação à Estrada MG 210 km 3,5. Antiga Estação do Biguá. 

Biguá. Sede. Delfim Moreira/MG. 

18. Edificação à Estrada MG 470 km 8. 

Perus. Sede. Delfim Moreira/MG. 

19. Edificação à estrada para Biguá a 13 km do centro. 

Biguá. Sede. Delfim Moreira/MG. 

20. Edificação à Estrada para Biguá a 17 km do centro. 

Biguá. Sede. Delfim Moreira/MG. 

21. Edificação à Estrada para Mogiano km 4,5. 

Mogiano. Sede. Delfim Moreira/MG. 

22. Edificação à Rua Luiz Francisco Ribeiro, s/nº. Casarão da Barra. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

23. Edificação à Rua Luiz Francisco Ribeiro, s/nº. Laticínio Scarpa. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

24. Edificação à Rua Luiz Francisco Ribeiro, s/nº. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

25. Edificação à Rua Paulino Faria s/nº. Antiga Estação Ferroviária. 

Sede. Delfim Moreira/MG. 

26. Edificação à Rua Principal s/nº (Benedita). 

Sertão Pequeno. Sede. Delfim Moreira/MG. 

27. Edificação à Rua Principal, s/nº (Tião). 

Sertão Pequeno. Sede. Delfim Moreira/MG. 

28. Fazenda Água Limpa. 

Água Limpa. Sede. Delfim Moreira/MG. 

29. Fazenda Barra. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

30. Fazenda Jucoca. 

Salto. Sede. Delfim Moreira/MG. 

31. Fazenda Rio Claro. 

Rio Claro. Sede. Delfim Moreira/MG. 

32. Fazenda São Pedro. 

Chora. Sede. Delfim Moreira/MG. 

33. Folia de Reis Sagrado Coração de Jesus. 

Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

34. Prainha. 

Mogiano. Sede. Delfim Moreira/MG. 

35. Quadros: Via Sacra. Igreja Matriz Nossa Senhora de Soledade. 

Sede. Delfim Moreira/MG. 

36. Queijo Parmesão. 
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Barra. Sede. Delfim Moreira/MG. 

37. Sabão de Cinzas. 

Chora. Sede. Delfim Moreira/MG. 

38. Talha cerâmica. Fazenda Jucoca. 

Salto. Sede. Delfim Moreira/MG. 

39. Telefone. Fazenda Rio Claro. 

Rio Claro. Sede. Delfim Moreira/MG. 

 

Figs. 59 e 60: Fazenda da Barra. Localizada na Rua Luiz Francisco Ribeiro s/n. Final do século XVIII 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figs. 61 e 62: Sede da Fazenda São Pedro. Estrada MG 090, km 12. Final do século XIX 

 

 

 

 
 

 

 

Fig. 63: Capela Nossa Senhora Aparecida, 

Barreirinho  

Estrada MG 080 km 5 

Final da década de 40 
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Fig. 64: Capela Sagrada Família 

Sertão Pequeno 

Final da década de 30 

 

 

 

 

 

 

Fig. 65: Casa na estrada da Barra, km 12, 

década de 1940 

 

 

 

 

Fig. 66: Antiga Estação do Biguá 

Estrada MG 210, km 3,5 

Construída em 1927 

 

 

Fonte: http://www.portaldopatrimoniocultural.com.br 
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5.2.2 Wenceslau Brás 

O município não possui Bens tombados. Em termos de patrimônio arquitetônico, destaca-se a 

Usiana Hidrelétrica, cuja central, localizada no centro da cidade, data de 1932. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figs. 67 e 68: Prédio da Usina, no centro da cidade. Acervo http://www.curvasdeminas.com 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografias: http://www.curvasdeminas.com/2012/01/repi-pequena-usina-hidreletrica-de.html 

 

5.2.3 Piranguçu 

Não há registro de Bens Tombados. Entretanto, destaca-se a Fazenda Santa Tereza, atualmente 

servindo de hotel fazenda; a igreja Matriz Santo Antonio Piranguçu, além de sobrados localizados na 

área urbana.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 69: Vista da área da central hidrelétrica Fig. 70: Placa inaugural da Usina, 1932 

http://www.curvasdeminas.com/
http://www.curvasdeminas.com/2012/01/repi-pequena-usina-hidreletrica-de.html
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Figs. 71 a 73: Fazenda Santa Tereza. 

Fotografias: 

http://www.panoramio.com/photo/67720400 

 

Fig. 74: Igreja Matriz Santo Antonio 

Piranguçu. Fotografia: 
http://mapatia.com/contents.php?idProv=1&idCont=

57286783&h=801b 

 

 

Fig. 75: Igreja Matriz Santo Antonio 
Piranguçu. Fotografia: 
http://www.panoramio.com/photo_explorer#view=
photo&position=275&with_photo_id=25913030&or

der=date_desc&user=3570143 

 

 

 



50  

6.  Integração das Informações Patrimoniais 

O Parque Estadual de Campos do Jordão insere-se no território cujas primeiras informações sobre 

o povoamento, desde a colonização, remontam a 1790, ocasião em que Inácio Caetano Vieira de 

Carvalho instalou, no alto da Serra da Mantiqueira, a Fazenda Bonsucesso. Desde então, passou a 

ter conflitos com o vizinho João Costa Manso por problemas com os limites da fazenda. Essa briga 

iniciou uma luta aberta entre paulistas e mineiros que só terminou em 1823, quando morreram 

Vieira de Carvalho e Costa Manso. Os Vieira de Carvalho venderam a Fazenda Bonsucesso ao 

brigadeiro Jordão, que mudou o nome da fazenda para Natal, mas ficou conhecida como os 

“Campos do Jordão”.  

Em 1874, Mateus da Costa Pinto, considerado seu fundador, adquiriu uma gleba da Fazenda Natal e 

montou a Pensão São Mateus para tísicos, criando condições para a formação do povoado que 

recebeu o nome de vila de São Mateus de Imbiri, devido à proximidade com o Ribeirão Imbiri. O 

Dr. Domingos Jaguaribe alardeou em todo o país as qualidades terapêuticas do ar puro daquelas 

terras, acompanhado por Emílio Ribas e Vitor Godinho, sanitaristas de renome e grandes 

divulgadores dos benefícios que o clima proporcionava na recuperação da saúde. 

Em 2 de fevereiro de 1879, iniciou-se a construção da capela Nossa Senhora da Conceição dos 

Campos do Jordão, onde antes havia a capelinha de São Mateus. Em 1891, o Dr. Domingos José 

Jaguaribe comprou todas as terras de Mateus Pinto, e instalou-se na vila de São Mateus, que em sua 

homenagem passou a se chamar Jaguaribe.  

A povoação se desenvolveu, tornando-se distrito do município de São Bento do Sapucaí em 1915, 

com o nome de Campos do Jordão. Na década de 1920, firmava-se como centro de tratamento 

de doenças pulmonares, procurado por enfermos de todas as partes do país. Da vila-mater de São 

Mateus do Imbiri, mais tarde denominada Vila Jaguaribe, a cidade estendeu-se pelo vale do ribeirão 

Capivari dando origem a outros bairros, urbanizados pelos pioneiros Robert John Reid - Vila 

Abernéssia e o Embaixador José Carlos de Macedo Soares - Vila Capivari.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para atender à grande demanda de doentes que, em número sempre crescente, procuravam a 

estância, foram construídos sanatórios - o primeiro, o Divina Providência, em 1929. Em meados da 

Fig. 76: Campos de Jordão vendo-se no 

centro, ao fundo o pico Agudo. Doação: 

Engenheiro José de Almeida Castro, 1949. 

Acervo IGC 

 

 

 

 

Fig. 77: Residência na fazenda da Guarda - 

Doação: Engenheiro José de Almeida 

Castro, 1949. Acervo IGC 
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década de 40 Campos do Jordão possuía 14 sanatórios. As dezenas de pensões, a maioria nas vilas 

Abernéssia e Jaguaribe, completavam os leitos, sempre insuficientes para acolher todos os doentes. 

O fato de ter se tornado um local para tratamento de saúde concorreu para a criação da prefeitura 

sanitária em 1º de outubro de 1926, mantida até 21 de janeiro de 1931. Conquistou autonomia 

político-administrativa em 19 de junho de 1934. A denominação do município, em homenagem ao 

brigadeiro Jordão, parece ter seguido um costume da época de se ligar à propriedade o nome do 

proprietário.  

O seu clima privilegiado atraiu veranistas que a escolheram para construirem suas casas de 

veraneio, mudando a fisionomia da cidade na década de 1930. Mudava-se assim a vocação da 

cidade. Segundo Arakaki Masakazu, Diretor do Palácio Boa Vista durante 28 anos, essa 

transformação foi possibilitada pelo seu zoneamento, a construção do Palácio do Governo e a 

construção de hotéis exclusivamente para turistas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda segundo Arakaki Masakazu, o zoneamento da cidade foi feito em fins da década de 1930. A 

localização de sanatórios fora da zona urbana e a proibição de pensões para doentes na zona 

residencial, medidas preconizadas pelo zoneamento, eram garantias de que os doentes ficariam 

confinados nos hospitais, podendo os turistas usufruírem plenamente da cidade sem o receio de 

contágio. Estes, por sua vez, para se hospedarem nos hotéis, apresentavam atestados de saúde. 

Alguns hotéis, como o Grande Hotel e o Toriba, tinham instalações de Raio X. 

Na Administração Municipal, enquanto órgãos assistenciais como o DASMU - Departamento de 

Assistência Social do Município - e o Parque Sanatorial das Municipalidades eram extintos, surgia 

Fig. 78: Residência na fazenda da Guarda - Doação: Engenheiro José de Almeida Castro, 1949. 

Acervo IGC 
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um órgão como a DMTUR - Diretoria Municipal de Turismo, destinado a disciplinar as atividades 

turísticas, era criado. No setor privado surgia a Fundação da Associação Comercial, da Associação 

Hoteleira, da JORTUR - Agência de Turismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Estrada de Ferro Campos do Jordão, de antigo meio de transporte de doentes, passou a prestar 

serviços turísticos operando trens de luxo entre Pindamonhangaba e Campos do Jordão e bondes 

urbanos em fins de semana, feriados e temporadas. Antigas gôndolas foram transformadas em auto-

trem para transporte de automóveis. Em 1971 instalou o teleférico do Morro do Elefante e o 

controle da ferrovia passou da Secretaria de Transporte para a Secretaria de Turismo. 

Com o tempo, outras estruturas e atividades voltadas para o turismo consolidaram de maneira 

definitiva a feição sócio-econômica do município ligada ao turismo. 

A Ferrovia em Campos do Jordão 

A Estrada Ferroviária Campos do Jordão foi aberta a partir da estação ferroviária de 

Pindamonhangaba, na E. F. Central do Brasil, pelos médicos sanitaristas Emílio Ribas e Victor 

Godinho em 1914, para o transporte de doentes respiratórios para o hospital na então vila de 

Campos do Jordão. Um ano depois a ferrovia, com problemas financeiros, foi encampada pelo 

Governo do Estado. Os primeiros trens eram a vapor, substituídos por trens a gasolina em 1916 e 

pelos elétricos em 1924. A partir dos anos 1980 passou a ser uma ferrovia apenas de turismo, 

sendo que o trecho da baixada, até Piracuama, continuou a atender trens de subúrbio da cidade de 

Pindamonhangaba. No trecho da ferrovia que fica na área urbana de Campos do Jordão, bondes 

elétricos faziam também o percurso. 

A Estação Campos do Jordão foi construída na primitiva área urbana da cidade de Campos do 

Jordão, em 1919. Era um prédio simples de madeira, que, nos anos 1920, provavelmente com a 

eletrificação da ferrovia, em 1924, foi ampliado. A linha original da EFCJ chegava apenas até os 

Sanatórios e nesse ano foi prolongada até Vila Abernéssia, que deu o nome à estação. Nos anos 

1940, a estação teve o nome alterado para Campos do Jordão, mas o nome Abernéssia 

permaneceu nomeando a vila. Mais tarde, com o desenvolvimento do turismo na cidade, a ponta da 

linha se desenvolveu mais (Vila Capivari) e Abernéssia perdeu em importância. Atualmente, a 

estação parece ser conhecida de novo pelo nome do bairro, mas o prédio já é outro, mais recente, 

com arquitetura alpina. 

No município de São Bento de Sapucaí o povoamento registrou-se a partir de 1820, “quando o 

padre Luís Justino Velho Columbreiro, vigário de Pindamonhangaba, acompanhado pelo Tenente 

Fig. 79: Palácio Boa Vista, em 

construção. Doação: Engenheiro José 

de Almeida Castro – 1949. Acervo IGC 
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José Pereira Alves e de Antônio Monteiro de Gouveia, benzeu, a pedido destes, uma área onde 

seria erguida uma capela, tendo o vasto terreno sido doado pelo citado Tenente e sua mulher, 

Ignez Leite de Toledo.” (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2013) 

“A localidade ficava na serra da Mantiqueira, na divisa de São Paulo com Minas Gerais, no povoado 

mineiro de Sant'Ana do Sapucaí-Mirim. Nesse povoado, na capela Guarda Velha, uma imagem de 

São Bento aguardava a construção da igreja, para ser transferida, apesar de haver oposição do 

vigário de Pouso Alegre - MG, José Bento Leite mello, em relação à edificação da igreja.” (IBGE, 

2013).  

“Sanadas as divergências, os moradores da região, em abaixo-assinado, pediram licença para 

levantar uma capela a São Bento. A construção, onde se encontra atualmente a igreja Matriz, foi 

iniciada em 16 de maio de 1853, sob a responsabilidade de uma comissão composta de vários 

residentes, e presidida pelo padre Pedro Nolasco César.” (IBGE, 2013).   

Em 1858, tornou-se Vila, criada com denominação de São Bento do Sapucaí Mirim, por Lei 

Provincial n.º 23, de 16 de abril daquele ano, desmembrada do município de Pindamonhangaba. Em 

1876, tornouse Cidade, com a denominação de São Bento do Sapucaí, por Lei Provincial n.º 49, de 

30 de março daquele ano.  

Segundo levantamentos de SILVA (1994), em 1887, verificou-se um crescimento significativo do 

município, comprovado no relatório da Comissão Central de Estatística, apresentado à Província 

de São Paulo relativo àquele ano. A população era de 17.173 habitantes. O comércio e a indústria 

apresentavam os seguintes resultados: 18 lojas de fazendas, armarinhos e ferragens, 20 armazéns de 

secos e molhados, 2 padarias, 2 olarias, 2 farmácias, 2 selarias, 3 funilarias, 3 lojas de barbeiros, 1 

casa de bilhares, 5 hotéis, diversos engenhos de açúcar e outros estabelecimentos não 

especificados.  

Em 1967, devido às condições climáticas e geográficas, São Bento do Sapucaí foi oficialmente 

reconhecida como Estância Climática, pela Lei n.º 9700, de 26 de janeiro.  

O município de São Bento do Sapucaí apresenta características rurais, principalmente em bairros 

como Serrano e Quilombo, integrando as tradições, as crenças e as costumes a cultura local. Isso 

faz com que o seu território seja diferenciado daquele de Campos do Jordão, justamente pelo fato 

da manutenção dessa cultura, o que representa um potencial ao desenvolvimento do turismo rural.  

São Bento do Sapucaí guarda muito de suas origens, tanto em remanescentes da arquitetura como 

no modo de vida dos habitantes, pautado na tradição rural. Como descreve Yázigi:  

“São Bento passa a idéia de um lugar simples, de pouco dinheiro, mas sem extremos de miséria. É 

um centro agrícola típico, que produz muito para si mesmo. Vive de pecuária, laticínios, umas 

poucas malharias e um turismo que se apresenta como alternativo a Campos do Jordão. Muitos 

jovens turistas deste último município vêm a São Bento do Sapucaí praticar esportes radicais: 

motocross, vão Iivre, jipes de desafios off-road e caminhadas ou trekking”.  (YAZIGI, 2002:105).  

Sakitani (2006: 80-81) ao estudar as potencialidades turísticas do município e suas representações, 

caracterizou o município da seguinte forma: 

 “Setor Norte - Bocaina - é possível destacar a cobertura vegetal com vegetação secundária 

e alguns remanescentes de araucárias; nessa porção, o acesso rodoviário é mais restrito, 

pois não ha muitas estradas ou rodovias servindo esse território. Sua paisagem é marcada 
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pela existência de altos cumes e relevo montanhoso, possibilitando atividades como 

montanhismo, caminhadas e camping.  

 Setor Oeste - Vale do Serrano — corresponde a uma porção do território composta por 

sítios, fazendas, apiários, pousadas e chalés, onde a paisagem predominante é de vegetação 

secundária com pequenos remanescentes de florestas de araucárias.  

 Setor Centro-Leste do Paiol Grande — inclui a área urbana. E composto por terrenos de 

altas altitudes, de cachoeiras, de florestas subtropicais e de araucárias, por campos de 

altitude e por relevo montanhoso, podendo ser bem aproveitado para o desenvolvimento 

de esportes praticados ao ar livre. Ainda nesse setor encontra-se o Complexo do Baú, 

formado por um conjunto de afloramentos rochosos com formas exóticas que possibilitam 

a prática da escalada.  

 Setor Sul - Vale do Baú — porção territorial do ribeirão do Baú, onde é possível encontrar 

sítios, chácaras e algumas pousadas, assim como áreas com vegetação secundária, 

pastagens e núcleos residuais de araucárias”.  

Em Santo Antonio do Pinhal, o povoamento foi facilitado com a criação da estrada que ligava as 

capitanias de São Paulo e Minas Gerais, a partir de 1811, e a criação da Capela de Santo Antonio 

em meados do século XIX. Em 1960 obteve sua emancipação, tornando-se município. (IBGE, 2013). 

Em Guaratinguetá a ocupação remonta ao século XVII, e já em 1628, conforme consta do 

primeiro Livro-Tombo da Catedral de Santo Antônio, dava-se a conhecer o seu povoamento por 

Jacques Félix e filhos. Em 13 de junho de 1630, em data dedicada ao Santo Padroeiro, marca-se a 

fundação de Guaratinguetá, com a construção da capela "erguida em palha e parede de mão". Em 

fevereiro de 1651, com a abertura da "estrada", o povoado é elevado a Vila e é erigido o 

pelourinho. (IBGE, 2013).   

O século XVIII foi marcado, em termos econômicos, pela exploração do ouro e do açúcar. Já no 

século XIX Guaratinguetá atinge o apogeu do período do café. 

Em 7 de julho de 48 nasce Francisco de Paula Rodrigues Alves, futuro Conselheiro e Presidente 

duas vezes eleito da República. O ano de 1885 marca o auge da produção cafeeira, sendo que dois 

anos depois chega a Estrada de Ferro que liga São Paulo ao Rio de Janeiro. 

No século XX duas novas torres são construídas na igreja "Matriz" de Santo Antônio. A cidade 

cresce e surge um jornal (O Mosaico, 1858), clubes, a Banda, o "Theatro", e o mercado. Instalam-se 

a Escola Complementar, o Ginásio Nogueira da Gama, a Escola de Comércio, a Escola de 

Pharmácia. A economia diversifica-se com a pecuária extensiva, a industrialização, o comércio e, 

mais recentemente, a Escola de Especialistas de Aeronáutica, o campus da Unesp com a Faculdade 

de Engenharia, a Faculdade de Tecnologia, o Senac, etc. 

No século XXI cresce o turismo religioso, com as devoções a Frei Galvão, à Gruta de Nossa 

Senhora de Lourdes e peregrinações aos templos religiosos. O Turismo ambiental é incentivado, 

devido a presença das encostas da Mantiqueira, além do atrativo folclórico, com mais de 200 festas 

anuais. 

Estação da Estrada de Ferro 

Construída no ano de 1914 em estilo inglês do século XIX pelo Engenheiro Paulo de Frontim, foi 

usada até a década de 1950 como linha ferroviária. Na época, era o ponto de encontro da alta 

sociedade da cidade. O prédio é tombado pelo Condephaat pelo seu valor arquitetônico e 
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histórico. A Estrada de ferro, que até o início de 1998 estava sob administração da Rede 

Ferroviária Federal S/A, é usada somente por trens cargueiros que fazem seu percurso com 

freqüência irregular. A estação Ferroviária está localizada próximo á Praça Santo Antonio, portanto 

junto a um variado comércio e a diversificadas opções de atrativos como a Casa de Frei Galvão e o 

Solar Rangel de Camargo. 

O município de Pindamonhangaba teve suas origens pelo menos a partir do século XVII, sendo 

uma parada no caminho para Minas Gerais, e logo tornando-se um povoado de Taubaté. Em 1705 

torna-se vila, emancipando-se. Com a economia cafeeira, a partir de 1820, a vila se destaca, 

prospera e se desenvolve urbanisticamente. Exemplares dessa época são o Palacete Visconde da 

Palmeira, o Palacete Tiradentes, a Igreja São José e a Igreja Matriz Nossa Senhora do Bom Sucesso. 

Com o declínio do café, há uma estagnação econômica somente recuperando-se no século XX, 

com a instalação de indústrias no município. (IBGE, 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

As cidades mineiras de Delfim Moreira, Wenceslau Brás e Piranguçu tiveram sua origem no século 

XVIII. Delfim Moreira, antiga Minas Novas de Itagybá ou Novo Descoberto do Itagybá, teve seu 

território utilizado na exploração de ouro. Já no início do século XIX, as minas estavam esgotadas, 

levando os habitantes a se mudarem para as margem do Rio Sapucaí, criando-se o povoado Boa 

Vista de Itajubá, sendo vila em 1848, e emancipando-se em 1938, passando-se a se denominar 

Delfim Moreira. (IBGE, 2013). 

Em Wenceslau Brás o desenvolvimento veio juntamente com a Usina Hidrelétrica em 1932. Em 

fevereiro de 1941 a Usina recebeu a denominação de REPI - Rede Elétrica Piquete-Itajubá, pois 

fornecia energia para toda a regfião entre as cidades. Em 1963 torna-se município, denominado 

Bicas do Meio, recebendo seu nome definitivo no ano seguinte. (IBGE, 2013). 

Piranguçu origina-se do Arraial de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, depois povoado de 

Soledade do Itagybá. Em 1870 torna-se freguesia, Freguesia de Santo Antônio de Piranguçu. A 

emancipação ocorreu em 1923, denominando-se Piranguçu. (IBGE, 2013). 

 

Em termos de atrativos turísticos a região é bem explorada, principalmente as cidades da Serra da 

Mantiqueira. Destacam-se trilhas, antigas fazendas, prédios históricos, cachoeiras, a ferrovia, 

museus e equipamentos culturais variados, conforme segue. 

 

 

 

Fig. 80: Casas próximas ao rio em 

Pindamonhangaba. Fotografia Tibor 

Jablonsky, 1958. Acervo IBGE. 
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 CAMPOS DO JORDÃO: 

Complexo Pedra do Baú 

O Complexo Pedra do Baú são rochas gnaissicas com altitude de 1.950 metros e com 

paredes de, aproximadamente, 400 metros. É conhecida por ter rotas de escaladas. O 

Complexo do Baú é formado pelas rochas Ana Chata, Bauzinho e Pedra do Baú. 

 

Auditório Cláudio Santoro 

O Auditório Cláudio Santoro surgiu junto com o Festival de Inverno de Campos do 

Jordão. O primeiro festival em 1970 foi abrigado no Palácio de Inverno do Governo do 

Estado, porém com o crescimento da popularidade e de turistas e pessoas visitando o 

município no vestival viu-se necessária a construção de um local específico para o festival. 

 

Ducha de Prata 

A Ducha de Prata é composta por duchas que são abastecidas diretamente das quedas 

d’água naturais provenientes do represamento do Ribeirão de Perdizes.  

 

Gruta dos Crioulos 

Gruta dos Crioulos recebeu este nome, pois é contada a história que na época da 

escravatura os escravos foragidos das fazendas escondiam e abrigavam-se nessas cavernas.  

 

Estrada de Ferro Campos do Jordão 

É uma estrada de ferro eletrificada que liga as cidades de Campos do Jordão a 

Pindamonhangaba. Hoje é, basicamente, utilizada para o transporte de passageiros em 

passeios turísticos.  

 

Morro do Elefante 

O morro do Elefane apresenta um contorno que lembra a tromba de um elefante, a 

montanha está a 1.800 metros de altitude e possui uma vista panorâmica de Campos do 

Jordão. 

 

Palácio Boa Vista 

O Palácio Boa Vista foi inaugurado em 21 de julho de 1964 com a finalidade de servir de 

moradia de inverno para o Governador, da época, Adhemar de Barros. Após anos de 

utilização como moradia do mesmo o alácio foi transformado em um museu aberto a 

visitação pública. 

  

O museu contém um acervo com 1.450 peças entre mobiliário dos séculos XVII, XVIII, 

XIX e XX, porcelanas, peças religiosas, pratarias, pinturas e esculturas. 

 

Pico do Imbiri 

O Pico de Imbiri é um local afastado do centro urbano e que apresenta um visual da serra. 

 

Pico do Itapeva 
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O Pico do Itapeva está localizado no município de Pindamonhangaba, porém único acesso 

do mesmo é através do município de Campos de Jordão, sendo assim acabou tornando-se 

um ponto turístico da cidade. O Pico do Itapeva situa-se a mais de 1.800 metros de 

altitude, com uma vista onde se avista várias cidades do Vale do Paraíba. 

 

Vila Capivari 

A Vila Capivari é o Centro Turístico de Campos do Jordão. Conta com prédios e 

edificações construídos com referência a arquitetura europeia. 

 

Vista Chinesa (Belvedere) 

Uma serra onde é possível ver o horizonte e as montanhas do Vale do Paraíba. 

 

Borboletário Flores que Voam 

Reúne 35 espécies de borboletas que seguem os ciclos anuais ano primavera-verão e 

outono-inverno, reunindo plantas nativas e exóticas sem a intervenção de seus predadores 

principais. 

 

Cervejaria Baden Baden 

A Cervejaria Baden-Baden produz a cervejas artesanais de Campos do Jordão, que segue 

os constumes de fabricação de cervejas especiais. 

 

Parque Estadual Horto Florestal 

Horto Florestal ou Parque Estadual de Campos do Jordão, que ocupa 40% da área do 

Município. Uma área de natureza preservada sendo um dos 25 parques do estado de São 

Paulo destinados à observação da natureza. O aspecto da Serra da Mantiqueira atribui ao 

parque características específicas e a área repleta de nascentes de água. 

 

 SÃO BENTO DO SAPUCAÍ: 

 

Casa da Cultura 

Cheia de hitórias, além de funcionar hoje como ponto de encontros e promoções culturais 

do município e da região. 

 

Igreja Matriz 

Construção datada nos meados de 1850 feita por escravos em adobe e barro cujo 

padroeiro escolhido pelos freis foi São Bento. 

 

Capelinha de Mosaico 

Capela de Santa Cruz revestida de mosaicos. 

 

Cachoeira do Toldi  

Queda d'água em meio à mata nativa na Estrada Paiol Grande. 

 

Engenho Velho 
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Propriedade Rural que abriga objetos antigos como engenho e moinho. 

 

Arte no Quilombo 

Artesanato em palha de bananeira. 

 

Ateliê do Ditinho Joana 

Escultor renomado que tem suas peças de madeira retrata a vida na roça. 

 

Museu da Revolução de 1.932 

Pequena construção localizada dentro da Pousada do Quilombo, que em pau-a-pique 

guarda objetos e muitas histórias da revolução de 1932. 

 

Eco Parque Pesca na Montanha 

Pesqueiro onde oferece tirolesa, passeios à cavalo, arco e flecha, criação de truta. 

 

Sítio do Robertinho 

Sítio no Bairro do Baú com animais da fazenda, além de área para recreação, alimentação e 

hospedagem. 

 

Restaurante Pedra do Baú  

O Restaurante Pedra do Baú além de ser um meio de alimentação também oferece 

atrativos como o colha e pague para o visitante colher morangos orgânicos e a agência 

dentro do local que oferece: tirolesa, rapel, arborismo, escalaminhada, monitores para 

subida no Baú, trilhas, cama elástica e escalada. 

 

 SÃO ANTONIO DO PINHAL: 

 

Fazenda Renópolis – Casa de Chá Colonial e lojinha de artesanato 

Fazebda de mata nativa onde se encontram trilhas, cachoeiras elocais para escalada. 

 

Cachoeira do Lajeado 

Esta cachoeira possui uma área arborizada conservada e queda d'água com 18 metros 

formaando uma piscina natural em meio às pedras. 

 

Estação Eugênio Lefréve e Mirante Nossa Senhora Auxiliadora  

Inaugurada em 1919 econhecida como "Estação do Bondinho", localiza-se no trevo de 

acesso à cidade. 

 

Mirante Nossa Senhora Auxiliadora  

Mirante Nossa Senhora da Auxiliadora é um dos locais mais altos da região. Pode-se avistar 

nitidamente todo o Vale do Paraíba. 

 

Jardim dos Pinhais Ecco Parque 
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Parque de Jardins Temáticos com 8 jardins contemplativos e 01 jardim Sensitivo. O Parque 

oferece caminhadas, trilhas e circuíto de arvorismo. 

 

Praça do Artesão, Fonte de água Santo Antônio e Mirante do Cruzeiro 

Barracas com artesanato da região, fonte de água e mirante em que podem avistar toda a 

cidade de Santo Antônio. 

 

Pico Agudo 

Com 1.700 m de altitude. É considerado um dos principais pontos para pratica do Vôo 

Livre no Estado de São Paulo. 

 

 DELFIM MOREIRA: 

Ninho da Águia 

O parque ao redor da cachoeira é composto por diversas quedas, trilhas interligando os 

diversos pontos, passarelas, ilhas naturais, piscinas naturais e áreas de lazer. 

 

Mosteiro de Santa Maria de Serra Clara 

Mosteiro dos monges beneditinos, em estilo europeu, com arcos, paisagem exuberante, 

pomares e jardins. 

 

Hotel Fazenda Pousada do Barão 

Situado entre riachos e matas virgens, com rica fauna e cachoeiras. 

 

Túnel do Barreirinho 

Fica no bairro do Barreirinho e é uma construção da década de 1920. Canaliza as águas de 

uma cachoeira. Para chegar do bairro da Água Limpa até o túnel são mais mil metros de 

terra pela antiga linha férrea. 

 

Parque da Cachoeira do Itagybá 

Possui duas grandes quedas, formada pelas águas do Ribeirão do Taboão.  

 

Parque Cruz das Almas 

Com uma altitude de 1.300 metros é formado por um bosque de mata atlântica recortado 

por córregos. 

 

Cruzeiro do Salto Mirante da Pedra Malhada  

Oferece visão ampla da região de vales e montanhas, paisagem rural. A Pedra Malhada 

serve de cenário para a prática de trekking, tirolesa e esportes radicais como o alpinismo.  

 

Mirante Cruzeiro do São Bernardo 

Vista da região da Serra da Mantiqueira, com o Pico dos Marins e a cidade de Delfim 

Moreira num vale. 

 

Igreja Matriz de Nossa Senhora da Soledade 
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 A edificação moderna da matriz se destaca na paisagem urbana local, com pórticos nas 

entradas do templo. A torre da igreja é separada do corpo principal, se destacando pela 

sua dimensão. Em seu interior um calvário com imagens esculpidas em madeira chama a 

atenção de todos. 

 

Em termos de manifestações culturais, destacam-se a Folia do Divino, Folia de Reis, Moçambique, 

Congada, Jongo, Catira, Dança de São Gonçalo, Dança de Fitas, Festa de Santa Cruz, Carnaval, 

Malhação e Queima do Judas, Corpus Christi, e as festas dos padroeiros, como São Benedito, São 

Sebastião, São Pedro, Santo Antônio, São João, Bom Jesus, entre outros.25  

Também estão presentes Santeiros, figureiras, ceramistas, e as práticas de danças, procissões e 

festas religiosas São características da região do Vale do Paraíba o tropeirismo e a gastronomia 

“caipira”. 

Já a Arquitetura Rural tem seu destaque na porção mineira da área de abrangência do Parque. 

Conforme ROCHA-PEIXOTO, essa arquitetura é bastante característica. 

“A arquitetura rural mineira dos séculos XVIII e XIX edificada em quase toda a 

extensäo da Capitania de Minas Gerais, destaca-se em um universo a parte, o das 

fazendas, com seus traços característicos de imponentes estruturas alongadas e com 

uma seqüência de vãos regularmente ritmados. Ao contrário de suas distribuiçöes 

internas, que no possuem seus compartimentos articulados de forma linear, mas sim 

com arranjos de grupos de alcovas e cômodos secundários que se abrem para salas 

maiores”.  

ROCHA-PEIXOTO, Gustavo. A arquitetura do café. In: Arquitetura na Formação do 

Brasil. UNESCO: Brasília, 2006. p. 206. 

 

Nesse sentido, destaca-se o estudo de CRUZ (2011) sobre os Pomares e jardins das fazendas de 

café na Serra da Mantiqueira, no Sul de Minas Gerais. Interessa-nos, principalmente o estudo de 

caso em Delfim Moreira, na Fazenda Água Limpa e Fazenda da Barra, e em Piranguçu, a Fazenda 

Santa Tereza.26 

A sede da fazenda Água Limpa (Figura 4), é uma casa de características rurais, com curral ao 

lado, capim quicuia na frente,assim como em toda a vargem do riacho. O jardim, ao lado da casa, 

destaca-se na paisagem graças ao cercamento de balaústres de cimento industrializados caiados de 

branco. Dentro dele, flores especiais, nativas ou exóticas, são cultivadas pela dona da casa. 

                                                   

25 Ochoa, Daniela Amália, Oliveira, Gabriella Mamede de, Prince , Ana Enedi. A Cultura no Vale do 

Paraíba. Revista Univap, v. 13, n. 24, out 2006. 

26 CRUZ, E. C. F. Pomares e jardins das fazendas de café: Serra da Bocaina no Vale do Paraíba e Serra da 

Mantiqueira no Sul de Minas. Labor & Engenho, Campinas [Brasil], v.5, n.4, p. 89-105, 2011. 

Disponível em: <www.conpadre.org> e <www.labore.fec.unicamp.br>. 
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Na fazenda Água Limpa seu jardim parece ser de época mais recente. Em comparação com a 

construção. Segundo CRUZ (2011): 

“Para acesso à porta principal há uma escadaria de pedras, contemporânea à casa, que 

parte da larga calçada de lajes, da fachada nobre. Dos lados da escada foi construído 

um jardim de canteiros simétricos e tanque com um repuxo ao centro. Cercado por 

balaustrada de artefatos de cimento, tem a fechá-lo um portãozinho de ferro. Fora do 

jardim, em meio ao gramado, uma árvore de grande porte tem o tronco contornado 

por “pingo de ouro”. Espalhados pelo gramado, pequenos canteiros contidos por 

pedras de mão, exibem plantas de sabor modernista, como a agave e a “costela de 

adão”. A “coroa de cristo” protege a fachada lateral esquerda da casa, sem muito 

critério paisagístico. Original mesmo do planejamento da fazenda, apenas o muro de 

pedras que contorna o núcleo da fazenda e abraça o jabuticabal na fachada direita”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Fazenda da Barra, o pequeno jardim situa-se ao lado da escadaria que conduz ao terraço, 

protegido por gradil de ferro trabalhado. Segundo Cruz (2011), 

“Aí outrora havia um alpendre, cuja cobertura foi retirada, deixando desguarnecida a 

porta principal. Percebe-se claramente sua falta. Já o antigo terreiro de café foi 

totalmente gramado. 

Na casa da fazenda da Barra (Figura 5), que já foi entreposto comercial, as três portas 

do armazém abrem-se para uma área pavimentada de grandes lajes de pedras, espaço 

ajardinado com espadas de são jorge, guaimbê, costela de adão, coroa de cristo e 

pequenos arbustos. No pavimento da moradia, a entrada nobre se faz após atravessar 

um belo jardim sobre arrimo, com canteiros simétricos e cercado por muro baixo de 

Figs. 81 e 82: Jardins implantados na 

lateral da entrada da casa e 

delimitados por muros de tijolos ou 

artefatos de cimento. A mata localiza-

se sempre atrás da casa. Fazenda Água 

Limpa, em Delfim Moreira [MG]. 

Fonte: CRUZ, 2011. Croquis da 

autora. 
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alvenaria. No eixo de bsimetria do jardim fica o caminho que conduz à sala de visitas. 

A vegetação é feita de espécies novas no paisagismo brasileiro, exceção feita aos 

buxinhos e às roseiras”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Fazenda Santa Tereza, CRUZ (2011) destaca o seguinte: 

Interessante casa de fazenda de arquitetura do período ferroviário foi encontrada em 

Piranguçu [MG]. Ao longo de caminho de chão, a fazenda Santa Thereza (Figura 4) 

marca sua presença de longe devido à grande área contornada por muros brancos 

sobre arrimos escorados por gigantes. A entrada de acesso ao grande pátio gramado 

é feita por pórticos com colunas coroadas por buganvília vermelha. Nela pode-se 

observar com clareza o agenciamento da paisagem construída, onde as áreas planas – 

terreiros, currais ou pátios – se localizam na frente, sem obstruir a visibilidade da 

casa. Em plena zona rural, o pequeno jardim feito nos moldes de jardins de influência 

francesa, possui canteiros simétricos e tanque circular com repuxo central. 

Complementado a moldura visual atrás da casa, em cota mais alta, implanta-se o 

pomar, com árvores frondosas. De localização oposta ao quadrado do pátio tem 

fechamento apenas por cerca de taquara. Assim também as funções do espaço 

externo complementam asdo interno, com as árvores frutíferas perto da cozinha. 

 

 

 

 

 

Fig. 83 e 84: O jardim de canteiros 

de formas simétricas acompanha o 

alinhamento da fachada principal da 

casa. Fazenda da Barra, em Delfim 

Moreira [MG]. A vegetação mais 

densa localiza-se aos fundos e em 

cota mais alta. Fonte: CRUZ, 2011. 

Croquis da autora. 
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Infelizmente, não foram encontrados estudos sobre a arquitetura rural da Serra da Mantiqueira, no 

trecho paulista, para estabelecer uma comparação. 

 

Resumindo, a área de abrangência do Parque Estadual de Campos de Jordão apresenta alto 

potencial arqueológico. Na Serra da Mantiqueira registra-se a presença de grupos do Tronco 

linguístico Tupi, família Tupi-guarani, e Tronco Macro-Jê. Os tupis deixaram vestígios em Conceição 

dos Ouros e estão presentes em relatos de viajantes europeus. Os Jês estão representados em 

diversos artefatos de sítios arqueológicos e em crônicas de viajantes desde o século XVI. Destes, 

destacam-se os Puris, presentes desde o rio Paraíba do Sul até a Serra da Mantiqueira; e os 

Maramomis, que devem ter inspirado o holandês Willhelm Glimmer (1601) a denominar a Serra da 

Mantiqueira de “montes Marumininis”. Segundo o jesuíta Serafim Leite (1890-1969), os Maramomis 

“viviam de pinhões”, o que realmente ocorria com grupos que viviam em regiões onde 

predominava a araucária. 

 

Na parte de Minas Gerais da Serra da Mantiqueira, há sítios com cerâmica de Tradição Tupiguarani 

e artefatos de pedra polida e lascada com cerca de 700 anos no município de Conceição dos Ouros 

Fig. 85 e 86: Fazenda Sata Tereza, 

Piranguçu. Fonte: CRUZ, 2011. 

Croquis da autora. 
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(40 Km de Campos de Jordão). Em Cambuí (50 Km de Campos de Jordão), foi encontrada uma 

mão de pilão em pedra polida. Em Andrelândia, distante cerca de 170 Km de Campos de Jordão, há 

o sítio “Toca do Índio”, com 1393 metros de altitude, que deu origem ao Parque Arqueológico da 

Serra de Santo Antônio. No sítio há paredões rochosos formando abrigos com pinturas rupestres 

com cerca de 3500 anos.  

No sul de Minas Gerais, em zonas mais frias da Serra da Mantiqueira há registro de Casas 

Subterrâneas. 

Especificamente no Parque Estadual de Campos de Jordão já foi encontrado um machado de pedra 

polida, indicando a existência de sítio no local. 

O povoamento do colonizador europeu da região é antigo, restando, ainda, importantes 

exemplares arquitetônicos de períodos do século XVIII e XIX. 

Do ponto de vista do patrimônio imaterial há várias manifestações culturais e práticas tradicionais 

presentes principalmente no Vale do Paraíba paulista. 
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7.  Pressupostos Conceituais e Metodológicos 

 

7.1 Conceitos 

7.1.1 O que é Patrimônio Cultural 

Patrimônio Cultural é toda forma de manifestação e expressão da cultura de um povo. Esse 

Patrimônio pode ser material, imaterial ou ambiental.  

Patrimônio Material 

Ele é físico, palpável, podendo ser móvel ou imóvel. 

 Patrimônio Cultural Imóvel: é representado por prédios, casas e outras construções, 

representativas de uma época ou de estilos arquitetônicos, podendo ainda ser importante 

por seus vínculos de identidade e memória de uma comunidade.  

 Patrimônio Cultural Móvel: são todos objetos de valor histórico e cultural, tais como: 

quadros, mobiliário, imagens sacras, artefatos arqueológicos, tapeçaria, artesanato, 

maquinário industrial e instrumentos de trabalho etc. 

Patrimônio Imaterial 

É o saber e o fazer de uma sociedade, o conhecimento de técnicas tradicionais, como pesca, 

confecção de redes, técnicas agrícolas, o folclore, a música, a dança etc. 

Patrimônio Ambiental 

Constitui-se de áreas que pelo seu valor da flora, fauna, relevo e localização justifique a sua 

preservação em função de sua raridade numa determinada região, visando permitir às gerações 

futuras o acesso a essas áreas e sua biodiversidade, ou em função da manutenção da qualidade de 

vida. É o caso, por exemplo, da Serra do Mar, tombada pelo Condephaat em 1982. 

 

7.2 Patrimônio Arqueológico 

7.2.1 Os indígenas também têm história 

Em nossa sociedade a escrita tem uma grande importância. É através dela, principalmente, que 

registramos os acontecimentos, pensamentos, comércio, nascimentos, casamentos, mortes, 

conflitos, enfim, quase tudo o que acontece na vida de uma cidade e de um país e sua população. 

Outras formas de registro e manifestações também são importantes, como as fotografias, filmes, 

vídeos, desenhos, músicas, etc. 

As formas de registro através de textos e imagens são documentos que permitem conhecer uma 

sociedade e seu tempo. Através deles, o historiador pode construir a história daquele povo. 

Mas o que acontece com as sociedades que não possuem escrita? Como é possível transmitir o 

conhecimento através das gerações? Nesses tipos de sociedades, chamadas ágrafas, o 

conhecimento é transmitido oralmente. As sociedades indígenas também têm histórias para 

explicar a origem do mundo, o surgimento do homem, o significado das estrelas, etc. Tais histórias 

são contadas de pai para filho ou abertamente nas reuniões da aldeia, sendo perpetuadas através de 

séculos. 
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Sabemos, portanto, que as sociedades ágrafas podem transmitir o conhecimento acumulado ao 

longo do tempo. Mas como nós podemos conhecer a história de povos que já desapareceram há 

séculos ou milênios?  

O homem é o único animal que não apenas se adapta ao meio ambiente, mas também adapta o 

meio ambiente às suas necessidades. Isto significa que mesmo os grupos tribais, há milhares de 

anos, deixavam marcas de sua passagem, cortando árvores para construir suas cabanas e sua roça 

para o plantio, fazendo fogueiras, lascando ou polindo pedras para confecção de instrumentos, 

produzindo cerâmica e até mesmo enterrando seus mortos. 

São esses testemunhos materiais, que resistem até nossos dias, que permitem o conhecimento 

daquelas sociedades. Nesse caso, esses são os documentos disponíveis para se compreender o 

passado. O conjunto desses documentos materiais é chamado de cultura material. 

O termo “pré-história” foi utilizado pela primeira vez em 1851 por Daniel Wilson. Esse termo 

remete à idéia de que as sociedades tribais sem escrita não têm História, em oposição ao 

colonizador europeu, que seria o detentor da História. Tal conceito, embora tradicionalmente 

aceito, deve ser repensado e refutado, pois todo homem organizado em sociedade possui história.  

7.2.2 O Sítio Arqueológico 

Um sítio arqueológico é qualquer local que o homem do passado tenha deixado vestígios de sua 

passagem ou estabelecimento. Assim, pode ser o local de uma antiga aldeia, no qual encontramos 

potes de cerâmica, marcas de fogueiras, ossos, vestígios das cabanas, etc. Também pode ser a área 

de um acampamento temporário de caça, um local onde extraiam e lascavam pedras para a 

confecção de utensílios como machados e pontas de flecha, uma gruta utilizada para enterrar seus 

mortos, lápides de pedra com desenhos rupestres, etc. Também podem ser o que chamamos de 

“sítios históricos”, que, no Brasil, significam vestígios do colonizador europeu e suas construções, 

como fortes, engenhos, casas, poços, entre outras.  

7.2.3 O arqueólogo e seu ofício 

Arqueólogo é o profissional formado e habilitado para resgatar e interpretar os sítios 

arqueológicos a fim de conhecer as sociedades do passado. Da mesma forma que o historiador 

estuda e interpreta os documentos textuais, fotografias, pinturas e até depoimentos orais, o 

arqueólogo faz esse trabalho a partir dos objetos produzidos pelo homem (artefatos), das 

evidências ambientais e dos vestígios de plantas e animais. 

O trabalho do arqueólogo ocorre em pelo menos três lugares diferentes. Quando está escavando 

um sítio arqueológico, encontra-se em campo, podendo estar numa floresta, numa gruta, nas ruas 

de uma cidade, no deserto ou até debaixo d’água, dependendo da localização do sítio. Nesses 

casos, o arqueólogo trabalha com sua equipe, formada por arqueólogos e profissionais de outras 

áreas, tais como: biólogos, químicos, geólogos, etc., podendo ainda haver estudantes de arqueologia 

em processo de formação. 

O trabalho de laboratório é outra etapa importante da pesquisa, na qual serão analisados e 

estudados os objetos coletados no sítio arqueológico.  

Já o trabalho de interpretação e escrita de textos, relatórios e publicações podem ocorrer no seu 

local de trabalho diário. 

O arqueólogo também pode fazer parte da equipe de outros profissionais, como no caso da 

restauração de uma construção histórica. Sua contribuição será a identificação da arquitetura 
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original e das alterações feitas no entorno, como também resgatar objetos antigos no terreno, que 

ajudem a compreender a ocupação daquela área. 

 

7.3 Metodologia 

A metodologia utilizada na ocasião do levantamento de sítios arqueológicos consiste na seleção 

prévia de áreas com maior potencial da presença humana pretérita, a partir de características 

ambientais e informações históricas e orais. Depois é feito o levantamento de campo nas áreas 

elencadas, para identificação de possíveis sítios arqueológicos. Com base no conjunto de sítios 

identificados é possível estabelecer um padrão de assentamento para a região, tornando ainda mais 

fácil a descoberta de novos sítios. 

Optou-se por priorizar os sítios existentes nos limites da UC, de forma a atender a demanda de 

gestão, proteção e eventual aproveitamento turístico e educacional.  Ressalta-se que o 

levantamento foi não-interventivo, ou seja, não foi realizada qualquer sondagem arqueológica no 

solo, bem como nada foi coletado, o que exigiria permissão prévia do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, dada através da apresentação e aprovação de um projeto 

para esse fim, com publicação no Diário Oficial da União, e que não haveria tempo hábil e recursos 

para isso. 

 

7.3.1 Bens Tombados 

Foi realizado um levantamento de Bens tombados e em processo de tombamento na área de 

abrangência, junto aos órgãos patrimoniais da União (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional -IPHAN), do Estado (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico – CONDEPHAAT), bem como nos municípios. 

Neste trabalho, também foi consultada bibliografia especializada sobre o tema. 

No caso dos Bens protegidos pela União, as principais referências foram: 

 Site do IPHAN: http://www.iphan.gov.br 

 LIMA, Francisca Helena B.; MELHEM, Mônica Muniz; POPE, Zulmira Cesário. Bens Móveis 

e Imóveis inscritos nos Livros do Tombo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional: 1938 – 2009. 5ª. edição revisada e atualizada. Rio de Janeiro: IPHAN/COPEDOC, 

2009. 

No caso dos Bens protegidos pelo Estado de São Paulo, as principais referências foram: 

 Site do Condephaat: 

http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc55410e2308ca0/?vgne

xtoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRCRD 

 CONDEPHAAT - GUICHÊS E PROCESSOS 1968 - 2007 (Lista datada de 16 de março de 

2007) 

 Lista dos Bens Tombados no Estado de São Paulo datada de 27 de fevereiro de 2007. 

 (http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934aae2a5c1971

4a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRCRD&cpsextcurrchannel=1 

http://www.iphan.gov.br/
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc55410e2308ca0/?vgnextoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRCRD
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc55410e2308ca0/?vgnextoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRCRD
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934aae2a5c19714a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRCRD&cpsextcurrchannel=1
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934aae2a5c19714a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRCRD&cpsextcurrchannel=1
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No caso dos Bens protegidos pelo Estado de Minas Gerais, as principais referências foram: 

 http://www.iepha.mg.gov.br/ 

 http://www.portaldopatrimoniocultural.com.br 

 

Complementarmente, foi realizada pesquisa bibliográfica sobre o tema.  

 

 

 

 

 

 

http://www.iepha.mg.gov.br/
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8.  Objetivos para o Manejo do Patrimônio Cultural 

No caso dos BENS MATERIAIS, que são basicamente os sítios arqueológicos e seus componentes, 

bens arquitetônicos, documentos textuais e iconográficos, e objetos de valor histórico-cultural 

pertencentes a particulares ou instituições públicas, pretende-se os seguintes objetivos específicos: 

 Sítios Arqueológicos: caracterização da situação do patrimônio arqueológico, zoneamento, 

medidas de proteção, possibilidade e formas de aproveitamento turístico e educacional. 

 Bens Arquitetônicos: propostas de inventários, fomento a conservação das práticas 

construtivas tradicionais, propostas futuras para restauração, possibilidade e formas de 

aproveitamento turístico, museológico e educacional, quando couber. 

 Documentos Textuais e Iconográficos: indicar a localização dos acervos e analisar a 

possibilidade de transferência, guarda ou reprodução, bem como sua disponibilização para 

consulta pública e formas institucionais de atuação. 

 Objetos de valor histórico-cultural: indicar a localização dos objetos e analisar a 

possibilidade de transferência e guarda, bem como sua utilização para fins museológicos 

através de espaço adequado. 

No caso dos BENS IMATERIAIS, que são basicamente as manifestações culturais em termos de 

práticas religiosas, atividades de pesca e agricultura tradicional, saberes tradicionais, cultura 

popular, culinária e outras tantas manifestações, pretende-se os seguintes objetivos específicos 

propositivos: 

 Registro formal através de inventários, e registros audiovisuais; 

 Identificar os recursos materiais e ambientais necessários para a continuidade dessas 

práticas; 

 Estabelecer ações de fomento às comunidades tradicionais para possibilitar a continuidade 

dessas práticas, sendo do interesse das mesmas; 

 Estudar a possibilidade e formas dessas práticas se tornarem rentáveis economicamente, 

minimizando o impacto nas comunidades. 

 

8.1 Perspectivas adotadas 

De maneira geral, este trabalho buscou atender as diretrizes da Lei Federal 9985/2000 que instituiu 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, estabelecendo critérios e 

normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Em seu artigo 2º, define-se que: 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação 

com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os 

meios e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados 

de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 
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normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive 

a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

 

8.2 Políticas de Patrimônio 

Qualquer ação que envolva o patrimônio cultural e arqueológico deve estar de acordo com a 

legislação específica na área e a Constituição Federal. E no caso específico dos sítios arqueológicos 

é necessária a autorização prévia do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN. 

Essa legislação, em parte, é resultado de um longo processo alavancado por preservacionistas, e 

inseriu-se na consolidação do Estado de Direito no Brasil. 

Assim, apresentamos uma síntese desse processo que gerou as políticas públicas de preservação, 

bem como as questões legais mais relevantes que envolvem a área, a fim de nortear as propostas 

do Plano de Manejo. 

Segundo Cali (2005), as políticas de preservação do patrimônio arqueológico no Brasil basicamente 

estiveram restritas a ações governamentais. A comunidade científica priorizou a pesquisa desde o 

antigo Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas – PRONAPA (1965 – 1971), sem 

significativas preocupações com os sítios destruídos através de escavações arqueológicas ou no 

processo de urbanização do país, que requeriam amplo inventário para sua proteção27.  

O humanista Paulo Duarte, ao retornar do exílio, onde permaneceu por sua oposição ao Estado 

Novo, propôs duas importantes medidas: “o desenvolvimento de instituições arqueológicas 

acadêmicas e a proteção ao patrimônio” (FUNARI, 1998: 16). A instituição criada em São Paulo foi 

o Instituto de Pré-História, vinculado à Universidade de São Paulo, dando-lhe um caráter científico 

juntamente com pesquisadores que ele ajudou a trazer ao Brasil. Já a proteção, conseguiu 

desempenhando importante papel na promulgação de uma legislação preservacionista do 

patrimônio arqueológico (DE BLASIS, 1991: 167). 

Não por acaso, Paulo Duarte focalizou sua atenção e esforços sobre os sambaquis (BLASIS, 1991: 

165), porque os fascinava enquanto objeto de estudo, mas também por preocupar-se com a sua 

acelerada destruição, utilizados para fins comerciais.  

Mas, os seus sucessores preferiram apenas o caminho da pesquisa ao da preservação. Postura esta 

que chega até nossos dias, apenas recentemente sendo alterada. Afinal, mesmo a escavação 

sistemática é uma forma de destruição. Alain Ferdière (1980), em seu artigo La Fouille pour quoi 

faire?, já questionou os fundamentos e motivações do arqueólogo para a escavação, atividade 

destrutiva comparada com “a imagem do livro que se arranca e queima as páginas com fúria a 

medida em que se lê – bem ou mal (...)” (FERDIÈRE, 1980: 25). 

Foi na esfera governamental, não acadêmica, que a preservação do patrimônio arqueológico 

encontrou espaço, inserindo-se nas políticas de proteção ao patrimônio cultural, ainda que de 

forma periférica.  

                                                   
27

 Acrescente-se que as pesquisas do PRONAPA, além de não resultarem em preservação de parte de 

cada sítio para pesquisas futuras (bloco testemunho ou similar) e aproveitamento educacional do local, 

tornaram-se referência para justificar futuros empreendimentos naquelas localidades, pois se justificava 

que o Programa já havia pesquisado a região, sendo desnecessários outros estudos e levantamentos. 
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O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), criado em 1937 pelo esforço de 

alguns intelectuais ligados ao movimento modernista, nasceu no bojo do processo de consolidação 

do Estado Nacional e procurou delinear um perfil para a “nação brasileira”, restaurando e 

conservando bens culturais que dessem suporte à construção de uma identidade nacional. 

Coube ao Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), denominação atual, o 

papel de identificação, promoção e gerenciamento dos bens tombados e do conjunto do 

patrimônio cultural da União.  

Desde sua criação, o seu desempenho avançou em vários âmbitos, sejam eles no campo teórico, 

político ou jurídico. Os conceitos de valorização e preservação dos bens, antes restritos aos 

considerados monumentos e obras de arte, foram ampliados e democratizados. Incorporaram o 

patrimônio cultural não consagrado (conjunto de vilas operárias, senzalas, coleção de ex-votos, 

entre outros), como também o patrimônio natural. Na área legal, o processo de criação de leis e 

portarias, ao longo da existência do Iphan, permitiu que na atual Constituição da República 

Federativa do Brasil, em seu artigo 216, viesse a se adotar uma concepção progressista de 

patrimônio cultural.  

Em relação aos sítios arqueológicos e seus componentes, o gerenciamento é de responsabilidade 

do Iphan. A legislação determina ser todo patrimônio arqueológico um bem da União. Portanto, 

essa responsabilidade incide sobre sítios arqueológicos cadastrados e a diversos acervos, 

provenientes de pesquisa sistemática ou não, desenvolvida por instituições públicas e privadas.  

Em fins dos anos 1960, a política de preservação do patrimônio cultural foi adotada também pelos 

estados, quando foi criado, no caso de São Paulo, o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat). 

A partir de fins dos anos 1970 e início da década de 1980, foi o momento dos municípios se 

preocuparem em assumir suas atribuições constitucionais para a defesa do patrimônio cultural. Em 

algumas cidades foram criados Conselhos Municipais de Preservação para estabelecer as diretrizes 

de proteção do patrimônio local, e, por vezes, órgãos municipais, como Departamentos ou 

Diretorias específicas para coordenar as políticas municipais (quando o caso, em conjunto com os 

conselhos municipais) e executá-las através do reconhecimento, proteção, tombamento, 

valorização e divulgação do patrimônio cultural. 

Algumas cidades optaram celebrar convênios com Universidades Públicas e Privadas28 para a 

realização de trabalhos na área de arqueologia, principalmente em relação à pesquisa em sítios 

arqueológicos e à constituição de Museus Regionais, utilizando-se o acervo proveniente das 

escavações. Posteriormente, abriu-se nova possibilidade, através de Organizações não 

Governamentais – OnGs e empresas especializadas na área. 

O estabelecimento de convênio com Universidades era uma opção economicamente mais viável, 

pois dispensava a remuneração dos profissionais especializados, custeando apenas suas despesas e 

fornecendo mão de obra para apoio aos trabalhos. Além da vantagem econômica, contava-se com 

                                                   

28 No Estado de São Paulo, coube ao Instituto de Pré-História, desde sua criação em fins de 1959 até 

1989, com a fusão ao Museu de Arqueologia e Etnologia, ambos da Universidade de São Paulo. Dentre 

as Universidades particulares, podemos destacar o Instituto de Pesquisa em Arqueologia, da 

Universidade Católica de Santos, criado em 1992 e o Núcleo de Arqueologia da Universidade Brás 

Cubas – NAUBC (Mogi das Cruzes), criado em 1995. 
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profissionais provenientes de instituições reconhecidas, como a Universidade de São Paulo. 

Entretanto, a diretriz das pesquisas seguia uma orientação científica e acadêmica, concentrando-se 

em sítios e áreas da cidade do interesse da equipe de arqueólogos ali presente. A pesquisa e a 

identificação dos sítios muitas vezes desvinculavam-se do planejamento urbano da cidade. Assim, o 

Poder Público Municipal poderia financiar um projeto de levantamento e salvamento de sítios 

arqueológicos em uma área da cidade que não corria qualquer risco de destruição, enquanto outras 

áreas, ameaçadas pelo crescimento urbano, tinham seus sítios arqueológicos destruídos. 

Embora a Constituição Federal conceba o patrimônio cultural brasileiro de forma abrangente, as 

atuações governamentais têm privilegiado alguns setores, particularmente o patrimônio edificado, 

com inventários e restaurações, principalmente nos centros históricos mais conhecidos (Ouro 

Preto e Mariana – MG, Olinda e Recife – PE, Salvador – BA, Rio de Janeiro – RJ, etc.). Geralmente 

edifícios de uma elite social, cuja monumentalidade é visível por todos, atingindo, assim, resultados 

eleitoreiros imediatos. Na maioria das vezes, a ausência de uma proposta adequada de uso do Bem 

restaurado e de um programa educacional voltado para o patrimônio, faz com que não se 

estabeleçam vínculos históricos e culturais da comunidade com aquele patrimônio. 

O privilégio recebido por algumas áreas do patrimônio cultural e a falta de uma política em longo 

prazo é sintomático da precariedade com que a matéria vem sendo tratada por alguns setores do 

Poder Público. 

Levantamento de Cali (2005: 11 e 12) utilizando os dados oficiais do Iphan sobre os “Principais 

projetos executados com recursos da ‘Dotação Extra’“29, nos anos de 1995, 1996 e 1997, revelou 

que, dentre os cerca de vinte principais projetos, apenas dois são de arqueologia. Embora tratem 

de sítios de grande importância para o país e de valor científico, não por acaso, são as duas áreas 

arqueológicas que mais aparecem na mídia. 

 

8.3 Legislação Arqueológica 

8.3.1 A Constituição Federal 

O principal artigo da Constituição Federal sobre o Patrimônio Cultural é o de n 216. Nele são 

incorporados os bens materiais e imateriais, vinculados à memória dos diferentes grupos da 

sociedade.  

                                                   

29 Principais projetos executados pelo Iphan, entre 1995 e 1997, com recursos próprios: 

1995: Recuperação do Centro Histórico de Salvador (BA); Centro de Artes e Conservações de Ouro 

Preto (MG); Exposição Permanente do Museu do Homem Americano (PI); Adequação da Casa 

França-Brasil (RJ); Conservação do Prédio do Museu de Arte Moderna (RJ); 

1996: Museu Aberto do Descobrimento (BA); Construção do Anexo do Teatro Municipal (RJ); 

Preservação e Valorização do Sítio Arqueológico de São Miguel das Missões (RS); Obras 

emergenciais no Museu Nacional (RJ); Restauro e reforma de diversos museus do Rio de Janeiro, como 

o Palácio Capanema, Arquivo Histórico do Itamaraty e Museu Histórico Nacional (RJ); 

1997: Construção de depósito climatizado na Cinemateca Brasileira (SP); Complementação da obra do 

Arquivo Público Mineiro (MG); Restauro e reforma da Pinacoteca do Estado (SP); Reforma e 

modernização de teatros, em diversos Estados; construção de centros e espaços culturais em todo em 

vários estados. 

Dados fornecidos pelo Iphan. 
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Art. 216. “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1.º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2.º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela 

necessitem. 

§ 3.º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 

valores culturais. 

§ 4.º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5.º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos”. 

8.3.2 Normas Federais 

 Lei Federal 3924/61: trata da proteção do patrimônio arqueológico. Ela utiliza muitos termos 

imprecisos ou incorretos, e são limitados até mesmo em função do que se conhecia sobre 

arqueologia no Brasil em 1961. Assim, há referências a “monumentos arqueológicos ou pré-

históricos” e “jazidas arqueológicas ou pré-históricas”. O próprio termo “jazida” é mais 

utilizado para se referir a um depósito natural de substâncias como minerais ou combustíveis 

para exploração comercial. Mas a lei também exemplifica alguns tipos de sítios incluídos nos 

termos utilizados, onde foram contemplados cemitérios indígenas, sambaquis, abrigos sob 

rocha, sítios cerâmicos, líticos ou com pinturas rupestres e outros.30 A lei considera que 

                                                   

30 Lei 3924/61. Art. 1º - “Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza 

existentes no território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e 

proteção do Poder Público, de acordo com o que estabelece o Art. 180 da Constituição Federal. 

(...) Art. 2º - Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: 

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos 

paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, 

aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico, a juízo da 

autoridade competente; 

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como 

grutas, lapas e abrigos sob rocha; 
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todos os objetos coletados nos sítios devem ficar sob a guarda do Poder Público. Este é o 

principal instrumento jurídico para a proteção do patrimônio arqueológico. 

 Portaria IPHAN 07/88: determina as normas e procedimentos para pesquisa e escavações 

arqueológicas, bem como a guarda de artefatos coletados. É através desta Portaria que se 

estabelece a relação Arqueólogo – IPHAN, em termos de pesquisa. Embora importante, a 

Portaria ainda carrega uma carga de exigência burocrática muito grande. 

 Portaria IPHAN 230/02: esta portaria do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – IPHAN compatibilizou a preservação do patrimônio arqueológico com os 

Licenciamentos Ambientais em empreendimentos potencialmente lesivos ao meio ambiente. 

Assim, obriga os responsáveis pelos empreendimentos à realização do levantamento 

arqueológico e o resgate de eventuais sítios arqueológicos encontrados e que seriam 

destruídos pelas obras de empreendimentos, tais como: hidrelétricas, oleodutos, estradas, 

loteamentos, sistemas de água e esgotos, e outros casos estabelecidos na Resolução do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, de 1988. Define, em seu texto, os 

procedimentos do diagnóstico arqueológico em cada fase do licenciamento ambiental bem 

como para o resgate de sítios encontrados. Inovou ao definir que a guarda destes vestígios 

arqueológicos “deverá ser garantida pelo empreendedor, seja na modernização, na 

ampliação, no fortalecimento de unidades existentes, ou mesmo na construção de unidades 

museológicas específicas para o caso”. Até então, a manutenção da maioria dos acervos 

gerados pelas pesquisas arqueológicas ficava sob a responsabilidade de instituições públicas, 

gerando gastos para sua conservação, seu acondicionamento, comunicação, etc. Outro 

importante aspecto foi a obrigatoriedade da realização de programas de Educação 

Patrimonial, “os quais deverão estar previstos nos contratos entre os empreendedores e os 

arqueólogos responsáveis pelos estudos, tanto em termos de orçamento quanto de 

cronograma”. Importante na preservação e estudo de uma quantidade enorme de sítios e 

motivo da alteração e ampliação do mercado na área, falhou ao não estabelecer critérios 

claros e objetivos sobre procedimentos, formas e estudos necessários, gerando atuações 

distintas nas superintendências regionais do IPHAN, além de ampliar os processos 

burocráticos na área. 

 Portaria IPHAN 28/2003: Determina que os reservatórios de empreendimentos hidrelétricos 

de qualquer tamanho ou dimensão dentro do território nacional deverão doravante na 

solicitação da renovação da licença ambiental de operação prever a execução de projetos de 

levantamento, prospecção, resgate e salvamento arqueológico da faixa de depleção. O 

IPHAN considerou as enormes perdas do Patrimônio Arqueológico ocorridas com a 

implantação de Usinas Hidrelétricas no Brasil; que apenas recentemente os referidos 

empreendimentos estão sendo objeto de estudos de impacto ambiental, e mais 

recentemente ainda estão a incorporar a variável destinada à proteção do Patrimônio 

                                                                                                                                                     

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento 

“estações” e “cerâmicos”, nos quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico ou 

paleoetnográfico; 

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de 

atividade de paleoameríndios”. 

 



Patrimônio Cultural 77 

Cultural Arqueológico. Também considerou a necessidade de reparar, minimizar e mitigar os 

impactos negativos potencialmente causados pela implantação dos referidos 

empreendimentos. 

 Lei Federal 7.542/86 (alterada pela Lei 10.166/00): dispõe sobre a pesquisa, exploração, 

remoção e demolição de coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em 

águas sob jurisdição nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos e em terrenos 

marginais. Delega a Autoridade Naval a competência para os casos acima previstos. Pela lei, 

o Ministério da Cultura participaria, juntamente com a Autoridade Naval, no caso de 

realização de contrato para exploração de um Bem específico (art. 20, §1º); bem como seria 

“ouvido” para analisar bens resgatados, para fins de avaliação (§3). Nota-se que a referida lei 

se preocupa mais com os bens soçobrados, apesar de considerar os bens arqueológicos 

explicitamente (Art. 18). Tanto que em 2003 edita a Portaria 108/DPC, estabelecendo as 

Normas da Autoridade Marítima para Pesquisa, Exploração, Remoção e Demolição de 

Coisas e Bens Afundados, Submersos, Encalhados e Perdidos - NORMAM-10/DPC. Convém 

aqui salientar que há um consenso na comunidade arqueológica brasileira que o Patrimônio 

Arqueológico Subaquático deve ser tratado no mesmo nível do patrimônio arqueológico 

terrestre, objeto da Lei 3924/61, com pesquisas conforme o determinado na Portaria IPHAN 

07/88, no âmbito de gerenciamento do IPHAN. Isso tem se manifestado através de uma série 

de documentos subscritos pelos arqueólogos, onde se destacam recomendações, moções, 

campanhas e cobranças junto ao IPHAN, principalmente manifestações da Sociedade de 

Arqueologia Brasileira (SAB), que, desde 1995. Tais manifestações vêm ocorrendo porque se 

acredita que a Lei 10.166 entra em conflito com o que estabelece a Constituição Federal, 

pois esta em ser artigo 216 considera os Bens arqueológicos como Bens da União, e que não 

podem ser destruídos, mutilados ou comercializados. Alega-se, portanto, a 

inconstitucionalidade da lei. Entretanto, a questão jamais foi submetida à apreciação do 

Supremo Tribunal Federal, e, portanto, é a lei em vigor. Ressalta-se que está em tramitação 

no Congresso Nacional o Projeto de Lei 7.566, de autoria da Deputada maranhense Nice 

Lobão, baseada na “Moção do I Simpósio Internacional de Arqueologia Subaquática". A 

Deputada propõe a extinção da atual Lei Federal n° 10.166/00.  

 Lei Federal 9605/88: dispõe as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. Em sua “Seção IV” trata dos crimes contra o Patrimônio 

Cultural. 

8.3.3 Normas Estaduais 

 Resolução da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA 34/03: Dispõe 

sobre as medidas necessárias à proteção do patrimônio arqueológico quando do 

licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades potencialmente causadores de 

significativo impacto ambiental, sujeitos à apresentação de EIA/RIMA. 
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INSTRUMENTOS JURÍDICOS DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Artigo 216 

NORMAS FEDERAIS 

Lei Federal 

3924/61 

Portaria IPHAN 

07/88 

Portaria IPHAN 

230/02 

Lei Federal 

7.542/86 (alterada 
pela Lei 10.166/00) 

Lei Federal 9605/88 

Trata da 
proteção do 

patrimônio 
arqueológico 

Determina as 
normas e 

procedimentos 
para pesquisa e 

escavações 
arqueológicas 

Compatibilizou a 
preservação do 

patrimônio 
arqueológico com 

os Licenciamentos 
Ambientais 

Dispõe sobre a 
pesquisa, 

exploração, 
remoção e 

demolição de 
coisas ou bens em 

águas sob 
jurisdição nacional 

Dispõe sobre as 
sanções penais e 

administrativas 
derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao 
meio ambiente. “Seção 

IV 

Dos Crimes contra o 

Ordenamento Urbano 
e o Patrimônio 

Cultural” 

 

NORMAS ESTADUAIS 

Resolução SMA 34/03 

 

8.4 Propostas de Manejo para os Sítios Arqueológicos 

A partir do levantamento geral realizado no Diagnóstico Arqueológico na área do PEMCJ, é 

possível verificar que esse território possui ocorrências arqueológicas e áreas com potencial 

arqueológico. 

Neste Plano de Manejo serão avaliadas medidas de levantamentos mais amplos do patrimônio 

arqueológico, ações de preservação do patrimônio arqueológico, zoneamento, possibilidade de 

utilização dos Bens para fins educacionais, museológicos e turísticos. 

A adequada gestão do patrimônio arqueológico deve contemplar quatro conjuntos de ações, a 

saber: 

a) Identificação do patrimônio arqueológico 

b) Proteção do patrimônio arqueológico 

c) Estudo do patrimônio arqueológico 

d) Promoção do patrimônio arqueológico 
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A proposta de manejo apresentada baseia-se nesse esquema de gestão do patrimônio arqueológico, 

aliado ao zoneamento proposto. 

8.4.1 Identificação do Patrimônio Arqueológico  

Através de um estudo cartográfico, ambiental, histórico e de informações orais, é possível 

selecionar áreas com maior potencial arqueológico, focando a atenção para tais áreas. Esse 

princípio baseia-se no fato de que todos os grupos humanos escolhiam as áreas para o seu 

assentamento segundo alguns critérios ou padrões.  

O tipo de assentamento adotado por um grupo é sempre de alguma maneira registrado 

arqueologicamente. O homem, em maior ou menor proporção, altera o local em que se instala, 

construindo habitações ou proteções, estruturas de apoio, etc., concentrando suas atividades 

rotineiras ao redor. Essas ações sempre alteram o ambiente, deixando marcas que vão desde 

estruturas visíveis e facilmente resgatadas, até sutis manchas de coloração no solo. 

Os sítios arqueológicos são indicados a partir de informações ambientais e geográficas, vestígios 

materiais visíveis, documentação textual e iconográfica e até mesmo informações orais. 

As informações ambientais e geográficas são obtidas pelo estudo das características físicas da 

região, com a utilização de cartas com curvas de nível, em escala adequada, e com o estudo de 

fotos aéreas através de estereoscopia. A partir desse levantamento, é possível determinar as áreas 

favoráveis ao assentamento humano, estudando a orientação de vertentes, declividade e outros 

fatores que orientavam os grupos humanos pretéritos na escolha do local para o seu assentamento. 

A documentação textual histórica pode dar informações sobre os indígenas que habitaram essa 

região, bem como pistas sobre a localização de antigas aldeias e assentamentos coloniais. Da 

mesma forma, os moradores locais podem fornecer novos dados à pesquisa, pois é comum o 

lavrador encontrar na roça fragmentos de cerâmica indígena e material lítico, como machado de 

pedra e ponta de flecha. 

O levantamento arqueológico resulta na composição de uma Carta Temática. Essa Carta deve 

possuir a localização dos sítios arqueológicos da UC e sua Zona de Amortecimento, e dos pontos 

onde já foi encontrado material arqueológico.  

Tal Carta constitui um instrumento dos Gestores da UC e do município, que deve ser integrada as 

políticas e planejamento da Fundação Florestal e da Prefeitura Municipal, prevenindo a destruição 

dos testemunhos materiais do passado e valorizando o patrimônio.  

São muitas as técnicas utilizadas nesse tipo de pesquisa arqueológica. O conjunto dessas técnicas é 

chamado em arqueologia, de "Prospecção arqueológica". É um termo correntemente utilizado para 

indicar todos os meios técnicos que possam auxiliar na pesquisa arqueológica de indagação sobre o 

terreno. É um termo muito geral que compreende a fotografia aérea, meios mecânicos, métodos 

geofísicos e análise química (VANONI, 1968: 5). 

Essas técnicas foram adaptadas para a arqueologia, e sua utilização só foi difundida a partir de 

meados do século XX, sobretudo para atender arqueólogos que trabalhavam em grandes áreas e 

com um grande número de sítios, onde era impossível escavar e identificar toda uma zona 

arqueológica, ainda mais quando esta se encontrava em perigo. Ao invés de se recorrer a 

escavações ou a um grande número de sondagens no solo, é possível, através dessas técnicas, 

conhecer a área estudada.  
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8.4.2 Proteção do Patrimônio Arqueológico 

No caso do Patrimônio Arqueológico do PEMCJ, os patrimônios não apresentam riscos de 

destruição antrópica, mas apenas por fatores naturais, como é o caso dos fornos. 

Considera-se que a utilização das vias de acesso e estradas dentro do Parque estão consolidadas e 

são irreversíveis, até pela falta de opções para construção de vias alternativas. Entretanto, devem-

se registrar os patrimônios e sinalizá-los para fins de Educação Patrimonial. 

Os guardas-parque e monitores devem conhecer a história do PEMCJ e da região, bem como 

devem ser treinados para orientar os visitantes ou moradores das proximidades sobre os 

patrimônios locais. 

8.4.3 Promoção do Patrimônio Arqueológico 

Trabalharemos com a proposta de criação de Museu de Sítio. Trata-se de um conjunto de ações de 

interpretação do sítio, realizada após estudos, visando à realização de atividades de Educação 

Patrimonial através de visitação monitorada.  

Essa ação aplica-se de forma adequada aos antigos Fornos e em alguns Bens do Parque, mesmo que 

já visitados atualmente, como a antiga sede da fazenda que deu origem ao Parque. 

 

  

Fig. 87: Fornos de carvão Fig. 88: Forno de carvão 

  

Fig. 89: “Casa Velha da Guarda”, Camargo Freire, 

1952 

Fig. 90: Situação atual da casa da imagem ao lado 
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Figs 91 a 95: Antiga serraria da fazenda 

Nesse item, merece especial atenção a confecção de placas direcionais, placas de entrada e 

interpretativas contendo todas as informações sobre os sítios, bem como expositores. Este Plano 

adotou um padrão de sinalização de sítio sugerido pelo IPHAN, na obra Guia Brasileiro de 

Sinalização Turística (2003), também utilizado/adaptado para outros Planos de Manejo, como da 

Juréia, Ilhabela e Bananal. 

A interpretação deve partir de um tema central e abordar, a título de complementação, os 

elementos subsidiários a esse tema. Abrange conhecimento detalhado das condições físicas, sociais, 

geográficas e históricas do local. 

 Expositor de Entrada 

Consiste numa placa de alumínio reto (1,25 x 0,70 m.), em cuja superfície será colocado 

um banner feito em plotter sobre vinil auto adesivo com proteção de vinil transparente de 

auto performance. Sobre o banner pode ser colocada uma placa de igual forma e tamanho 

feita em acrílico, visando proteger o banner e aumentar a sua durabilidade. A placa de 

alumínio estará fixada sobre dois pilaretes de madeira. 
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 Expositor Interpretativo  

A placa do expositor interpretativo será confeccionada no mesmo material e tamanho da 

placa de entrada. Entretanto, a superfície de informação dessa placa é curva, sendo o 

suporte composto por um tubo horizontal fixado a um pilarete vertical de secção 

retangular, presente em apenas um dos lados. 

A área da placa que contém informações é bege, referências n 155 da escala Pantone, ou a 

composição 10% de magenta e 30 % de amarelo da escala quadricromia – CMYK. A faixa 

superior, com título, é marrom, referências n 4695 da escala Pantone, ou a composição 

de 80% de magenta, 100% de amarelo e 70% de preto da escala quadricromia – CMYK. 

A letra dos títulos, subtítulos e capitulares utiliza a fonte Trajan. Os textos e legendas 

utilizam a fonte Frutiger Light Condensed. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figs 96 a 98: Especificações de um tipo de expositor do Guia 
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Sob a placa curva, confeccionada de alumínio, reforços não aparentes (cambotas) são 

fixados a ela e ao tubo, configurando um conjunto único. O pilarete deve ter 

aproximadamente 20% de seu comprimento externo (22 cm) enterrado numa cavidade de 

40 cm de diâmetro, preenchido com concreto socado (pedra, areia e cimento). É 

necessário um “ancorador” ou “pé-de-galinha” para impedir a movimentação da peça. Esta 

estrutura pode ser conseguida com duas barras chatas de 4 mm x 32 mm e 12 cm de 

comprimento no sentido transversal da menor face do pilarete. 

A altura e inclinação da placa foram determinadas visando a acessibilidade da cadeira de 

rodas, conjugada ao conforto de leitura de usuários de perfis físicos diferentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 99: Especificações de um tipo de expositor do Guia com vistas a acessibilidade 

 

 Placa Direcional 

Não necessitam banners e placas de acrílico. Sobre a superfície da placa de alumínio as 

palavras e setas serão pintadas. O título será grafado em bege 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 100: Especificação de uma placa direcional 
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Como exemplo de musealização de sítio bem sucedida, podemos citar a Musealização do Sítio 

“Ruínas do Abarebebê” em Peruíbe. A musealização ocorreu em 2002 e utilizou 11 placas 

interpretativas ao longo de um percurso pré-estabelecido no sítio, cuja visitação é sempre 

monitorada. 

 

Fig. 101: Sítio Ruínas do Abarebebê - musealizado, Peruíbe. Foto Plácido Cali, 2008 

 

 

Fig. 102: Sítio Ruínas do Abarebebê – musealizado, Peruíbe. Foto Plácido Cali, 2008 

 

A elaboração e distribuição de material de divulgação para visitantes devem apresentar linguagem 

clara, concisa e educativa. Produtos, como folhetos, cartões-postais, mapas, souvenirs, 

reproduções, fotos, fitas documentárias, Cds, publicações etc., poderão ser comercializados, 

auxiliando na manutenção do local. 
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PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

IDENTIFICAÇÃO PROTEÇÃO ESTUDO PROMOÇÃO ZONEAMENTO 

Levantamento 

Arqueológico, 
Cadastramento 

Medidas de 

proteção dos 
sítios 

Pesquisa e 

interpretação do 
sítio 

Divulgação do 

Patrimônio 
Arqueológico 

Definição de Zonas 

das Ucs para aplicação 
de normas específicas 

INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

Prospecção, 

Geoprocessamento, 
Análise ambiental, 

estudo histórico 
documental, 

entrevistas. 

Cercamento, 

Sinalização, 
conscientização 

da comunidade, 
conservação 

das áreas 

Escavação 

Arqueológica, 
Datação, estudo 

do acervo 
gerado 

Criação de Museus 

de Sítio, trilhas e 
roteiros 

monitorados, 
material gráfico, 

treinamento de 
guardas parque, 

parcerias com 
monitores e 

operadoras de 
turismo 

Identificação das áreas 

para Manejo, 
Agrupamento de 

áreas com as mesmas 
diretrizes, 

estabelecimento das 
diretrizes e normas 

para cada zona 

SUPORTE LEGAL/TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Análise Espacial, 

Arqueologia da 
Paisagem. 

Lei 3924/61 

Lei 9985/88 

Portaria IPHAN 

07/88 

Educação 

Patrimonial, 
Turismo Cultural, 

Portaria IPHAN 
07/88 

Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000 (Institui 
o Sistema Nacional de 

Unidades de 
Conservação – 

SNUC) 

 

8.4.4 Propostas de Manejo para os Acervos Arqueológicos (Bens Móveis) 

Considerando que já há um machado de pedra polida indígena encontrado no PEMCJ, e peças da 

antiga serraria da fazenda, e que essa região possui algumas fazendas possivelmente antigas, propõe-

se que tal material seja reunido em um espaço museológico criado para esse fim, sob a guarda da 

Fundação Florestal e autorizado pelo IPHAN. Esse espaço pode ser um prédio exclusivo para esse 

fim ou pode ser integrado ao prédio da sede do Parque. 

Com relação a peças históricas de propriedade particular, pode-se solicitar doação ou realizar um 

termo de comodato, assegurando que o material estaria seguro, e podendo ser recuperado pelo 

proprietário, se solicitado, conforme os termos estabelecidos no comodato.  
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PROPOSTAS DE MANEJO 

ACERVOS ARQUEOLÓGICOS E OUTROS BENS MÓVEIS 

CRIAÇÃO DE ESPAÇO MUSEOLÓGICO 

ESTRUTURA 

NECESSÁRIA 

PESSOAL CONSTITUIÇÃO DE 

ACERVOS 

OUTRAS 

ATIVIDADES 

 Reserva Técnica, 

  Laboratório, 

 Documentação, 

Exposição 

 Coordenação 

Técnica,  

 Pesquisador, 

Pedagogo,  

 Monitor, outros 

 

 Coleta devidamente autorizada das 

peças de fazendas 

 Novas pesquisas em sítios 

 Incentivo de doações de 

particulares 

 

 Cursos,  

 Oficinas,  

 produção de 

material 

gráfico para-

didático 

 

8.4.5 Propostas de Manejo para o Patrimônio Arquivístico 

Trata-se do levantamento de documentação textual e iconográfica do Parque e entorno, bem como 

obtidas em levantamento bibliográfico e arquivístico, para fins de reprodução e disponibilização 

pública. 

 Disponibilizar, através dos instrumentos de pesquisa convencionais (listagens, guia, 

inventários etc) ou informatizados, as informações necessárias à consulta pública dos 

documentos textuais e iconográficos de valor histórico e/ou cultural. 

 Propor um programa de conservação e preservação dos documentos, no caso de obtenção 

de documentos originais. 

 Desenvolver pesquisas sobre o acervo para fundamentar a organização e promover 

atividades educativas (oficinas, exposições etc). 

No caso de documentação original obtida junto às comunidades no entorno do Parque ou 

instituições de pesquisa, sugere-se sua classificação conforme a ficha a seguir. 
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LEVANTAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO TEXTUAL E ICONOGRÁFICA 

Plano de Manejo do PEMCJ Patrimônio Cultural Material 

Data:  _____/____/_______ 
Responsável pelo preenchimento: 

1. Setor: ________________________ 2. Local: ______________________________ 

3. Sala: 4. Tel.: 

5. Responsável: 

6. Órgão de Proveniência: 

(ex.: Secretaria de Obras, Protocolo, Almoxarifado, particulares etc) 

7. Tipologias documentais existentes: 

(ex.: Relatórios, livros atas, balancete, correspondência, processos de obras públicas etc) 

8. Quantidade e características do acervo: 

Documentos textuais (metros): 

________________________________________________________________________________ 

Encadernados: _________________________________________________________________ 

Fotografias: ____________________________________________________________________ 

Mapas e plantas: ________________________________________________________________ 

Outros: ________________________________________________________________________ 

Documentos informáticos: _________________________________________________________ 

Móveis (especificar): _____________________________________________________________ 

Embalagens (especificar): _________________________________________________________ 

9. Datas-limite: 

Ex.: (1970 – 1974) ou (1920 – 1954) etc 

10. Observações: 

(Ex.: estado de conservação, formas de acesso, singularidade da documentação etc) 
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PROPOSTAS DE MANEJO – PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO 

LEVANTAMENTOS CONSERVAÇÃO PROMOÇÃO ESTUDO 

Ampliar os acervos 
conhecidos, de 

interesse do Parque 

Realizar levantamentos 
junto às comunidades 

do Parque em busca de 
documentos de 

interesse 

Elaborar e executar 
Programa de 

Conservação da 

Documentação obtida 

Conscientização dos 

moradores 

Incentivos fiscais e 

outros 

Disponibilizar a 
documentação original e 

a reproduzida para 

consulta pública de forma 
organizada e eficiente 

Promover atividades 
educativas (oficinas, 

exposições) a partir da 
documentação 

Desenvolver 
pesquisas sobre o 

acervo para 

fundamentar a 
organização e a 

promoção 

PESSOAL TÉCNICO NECESSÁRIO 

Pesquisadores, Coordenação técnica, técnicos/estagiários, e outros 
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8.4.6 Proposta de Ações de Educação Patrimonial 

Conceito e ações 

Considera-se que todo patrimônio histórico e arqueológico deva ser divulgado, inserido em ações 

educacionais e, se protegido, pode integrar roteiros turísticos. Para isso, faz-se necessário um 

Programa de Educação Patrimonial, de forma a comunicar os Bens patrimoniais do Parque dentro 

de critérios que aproveitem de forma adequada os recursos disponíveis e estabeleça as formas 

possíveis de acesso aos mesmos. 

A Educação Patrimonial é um trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural. Essa atividade 

visa, através da comunicação e experimentação, a apropriação e valorização da herança cultural, 

possibilitando usufruir esses Bens, resgatando ou criando vínculos locais de identidade e 

estimulando a criação cultural. 

Para Horta, Grunberg e Monteiro (2000: 06), a Educação Patrimonial “é um instrumento de 

‘alfabetização cultural’ que possibilita o indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o 

à compreensão do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido”. 

A compreensão do significado dos Bens Patrimoniais pelas comunidades locais e sua identificação 

com eles, permite a formação de parceiros locais, que também ajudarão na conservação dos Bens e 

na sua promoção. 

Por outro lado, a Educação Patrimonial pode fomentar a continuidade das práticas tradicionais das 

comunidades caiçaras. Embora a oralidade e a prática sejam fundamentais na manutenção dos 

saberes tradicionais, quando esse tipo de cultura e modo de vida tradicional se confronta com a 

voracidade do mundo globalizado, sempre há perdas significativas, principalmente nas Ucs que 

abrangem áreas urbanizadas. E a perda dos meios de perpetuação de muitos aspectos de sua 

cultura demanda ações concretas de resistência.  

Nesse sentido, o trabalho com os jovens afigura-se fundamental. E é ai que a Educação Patrimonial 

deve agir de forma mais contundente, promovendo os saberes e práticas tradicionais, bem como a 

história local e regional, de forma que aqueles indivíduos possam manter e fortalecer seus vínculos 

de identidade. 

Como ações práticas, propõem-se a realização cursos sobre o Patrimônio Cultural e a História 

local e regional, sendo que nas áreas onde já existem escolas, a história local e o patrimônio 

cultural poderiam ser inseridos na grade curricular.  

Para promover e conservar o seu patrimônio cultural é necessário o desenvolvimento de um 

programa de capacitação, com cursos e oficinas, abrangendo os funcionários do Parque, os 

moradores de comunidades em área do Parque e outros agentes públicos e privados envolvidos. 

O conteúdo desses cursos tratará dos seguintes assuntos, entre outros: 

 História da região 

 Patrimônio cultural da região 

 Legislação ambiental e cultural 

 Formas de sustentabilidade do meio ambiente 

 Fiscalização, poder de polícia e direitos fundamentais constitucionais 

 Noções de cidadania 
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As ações devem ser acompanhadas de material gráfico impresso de divulgação, como folders e 

cartilhas. 

Roteiros turísticos 

O turismo constitui uma das mais importantes atividades econômicas do município. Há um grande 

número de operadoras de turismo no município, que oferecem aos turistas opções de atrativos, 

que geralmente concentram-se na visita.  

Considera-se que esta proposta pode ser aplicada em alguns Bens da UC avaliando-se seu impacto 

na biodiversidade da Unidade de Conservação. 
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9.  Síntese das Propostas de Manejo 

Com este conjunto de proposições e programas, os Bens Patrimoniais materiais estão 

contemplados, bem como as formas de proteção e promoção, além de disponibilizados para a 

adequada gestão do PEMCJ. Os Programas propostos estão sintetizados no quadro a seguir. 

 

PROGRAMAS DE MANEJO PROPOSTOS – ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO BANANAL 

PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

PROGRAMA AÇÃO 

PROGRAMA DE GESTÃO DO           

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 Identificação do Patrimônio Arqueológico 

 Proteção do Patrimônio Arqueológico 

 Estudo do Patrimônio Arqueológico 

 Promoção do Patrimônio Arqueológico 

 

PROGRAMA DE GESTÃO DE          

ACERVOS MUSEOLÓGICOS 

 Criação de espaço museológico com o desenvolvi-
mento de atividades de rotina 

 Recolhimento de peças de fazendas 

 Parceria com o IPHAN 

 Comunicação dos acervos 

 Recolhimento e/ou reprodução fotográfica de 
peças de valor histórico e cultural em poder de 

particulares 

INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO         

EDIFICADO CULTURAL 

 Registro dos Bens 

 Propor ações de proteção 

 Identificação das técnicas construtivas tradicionais 

 Promoção 

PROGRAMA DE GESTÃO DE          

ACERVOS ARQUIVÍSTICOS 

 Levantamento, conservação, promoção e estudo 

 Recolhimento e/ou reprodução fotográfica de 

peças de valor histórico e cultural em poder de 
particulares 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

PATRIMONIAL 

 Diagnóstico do público alvo 

 Ações educativas e de divulgação do patrimônio 
cultural 

 Capacitação dos agentes envolvidos 
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10.  Zoneamento do Patrimônio Cultural Material 

A lei federal 9985/00 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 

SNUC, estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de 

conservação. Este Sistema define o zoneamento em seu artigo 2, Inciso XVI como  

“zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com 

objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os 

meios e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser 

alcançados de forma harmônica e eficaz” 

Em termos de Patrimônio Cultural, no Brasil o planejamento de Unidades de Conservação resulta 

na criação de uma Zona Histórico Cultural. No caso do PEMCJ, com apenas 01 achado 

arqueológico, os fornos e remanescentes da antiga fazenda, torna o conceito “Histórico Cultural” 

muito abrangente. Assim, optou-se adotar o termo Zona de Patrimônio Cultural – ZPC, pois se 

limitará aos locais de ocorrência material dessa herança cultural, ainda presentes nas áreas 

delimitadas. 

Esta Zona de Patrimônio Cultural – ZPC será dividida em Zona de Patrimônio Material e Zona de 

Patrimônio Imaterial. Estas, por sua vez, terão subdivisões, conforme o esquema a seguir. 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

 

 

 

ZONA DE 

PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

 

- ZPC - 

 

Zona de 

Patrimônio 

Material 

- ZPM 

Zona de Patrimônio Arqueológico – ZPA 

Presença de sítios arqueológicos protegidos por lei federal 

Zona de Patrimônio Edificado – ZPE 

Presença de exemplares arquitetônicos e outros não protegidos 

por lei 

Zona de 

Patrimônio 

Imaterial 

- ZPI - 

Zona de Saberes Tradicionais – ZST 

Locais de ocorrência dos saberes tradicionais, festas e formas de 

expressão 

Zona dos Lugares da Memória – ZLM 

Local onde se desenvolveu importante manifestação cultural, que 

se tornou referência na comunidade, estando presente na memória 

coletiva 

 

A divisão da Zona de Patrimônio Material justifica-se pela particularidade do patrimônio 

arqueológico ser protegido pela lei federal 3924/61, tendo restrições e usos diferenciados, se 

comparado com o patrimônio edificado. 
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A divisão da Zona de Patrimônio Imaterial justifica-se pela peculiaridade dos chamados “Lugares da 

Memória”. Isto porque os saberes tradicionais acompanham as pessoas no deslocamento de uma 

comunidade para outra, ou mesmo no deslocamento de toda a comunidade para um novo local. Já 

os lugares da memória são referências do local, permanecendo na memória da comunidade, mesmo 

havendo o deslocamento das pessoas. Essa divisão permitirá ajustes futuros, mediante novos 

patrimônios revelados em pesquisa, 

 

ZONAS DE PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO DA UC 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

ZONA DE 

PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

- ZPC - 

 

Zona de 

Patrimônio 

Material 

- ZPM - 

Zona de Patrimônio Arqueológico – ZPA 

Presença de sítios arqueológicos protegidos por lei federal 

Poderá ser criada a partir de identificação através de 

pesquisa arqueológica. 

 

Especificamente no PEMCJ, poderia ser criada uma ZPA na área de ocorrência dos montículos, 

desde que uma pesquisa prospectiva prévia comprove sua função funerária ou associada a casas 

subterrâneas, o que demanda um projeto de pesquisa específico autorizado pelo IPHAN. 

 

 

Fig. 103: Delimitação da ZPA – Zona de Proteção Arqueológica 

 

Também sugere-se a criação de duas ZPE, sendo uma delas na área dos fornos de carvão e a outra 

abrangendo a área da antiga fazenda que deu origem ao Parque, de forma a abranger a antiga casa 

sede e a serraria 
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Referente a ZST - Zona de Saberes Tradicionais, a única manifestação cultural identificada no 

interior do PEMCJ foi a ocorrência de uma cavalgada com destino a cidade de Aparecida, que 

acontece com frequência, com participação de muitos cavaleiros, carros de bois e muares. O Plano 

de Manejo deve assegurar a manutenção de tal prática, pois representa uma manifestação religiosa 

e cultural tradicional e espontânea, e que remonta a uma prática histórica na região, os tropeiros 

que durante séculos atravessaram os caminhos da Serra da Mantiqueira. 

 

 

São José dos Campos, agosto de 2013. 

 

 

Prof. Dr. Plácido Cali 

Arqueólogo/Historiador 

https://arqueologiaweb.com.br/ 

contato@arqueologiaweb.com.br 
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ANEXO II 

PLANTA COM OS BENS TOMBADOS EM CAMPOS DO JORDÃO 

 

 


